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Ceará, para obtenção do título de mestre 
em Gestão em Saúde. Área de 
Concentração: Gestão em Saúde Coletiva. 
 
Orientadora: Prof.ª Dr.ª Indara Cavalcante 
Bezerra 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FORTALEZA - CEARÁ 

2022 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

FERNANDA FRANÇA CABRAL 

 

CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DE UM PORTAL WEB PARA O CAMPO DA 

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: UMA FERRAMENTA DE COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL DA SESA-CEARÁ 

 

Dissertação apresentada ao Curso de 
Mestrado Profissional em Gestão em 
Saúde do Programa de Pós-Graduação 
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RESUMO 

 

Este estudo teve por objetivo a construção de um Portal Web para o campo da 

Assistência Farmacêutica, como ferramenta de comunicação institucional da 

SESA/CE, e sua validação. Trata-se de uma pesquisa de desenvolvimento 

metodológico, com utilização de elementos qualitativos e quantitativos. O estudo foi 

realizado no período de outubro de 2021 a agosto de 2022, na Rede Estadual de 

Saúde do Estado do Ceará. É composto por participantes, sendo 27 farmacêuticos 

integrantes da Câmara Técnica de Assistência Farmacêutica da Comissão 

Intergestores Bipartite (CIB) e 05 usuários para validação de conteúdo e aparência. A 

pesquisa foi conduzida em três fases sequenciais, sendo a primeira a construção do 

design do portal web, a segunda a validação de conteúdo e aparência por juízes e a 

terceira, a usabilidade. Na primeira etapa foram considerados os dados da literatura 

para subsidiar a construção da tecnologia, que apontam a necessidade da difusão das 

informações acerca de temas da AF como: acesso, uso racional e políticas de 

assistência farmacêutica no SUS, direcionando os conteúdos que deveriam constar 

no portal web. Na etapa seguinte foi considerado o aspecto conceitual – isto é, a forma 

de apresentação do conteúdo ao público-alvo – a navegação e a interface, com o 

estabelecimento do layout das telas, aspecto visual, imagens, ícones, figuras, que 

compuseram a aparência do portal web. Complementando a fase 2 ocorreu o 

processo de validação de conteúdo e aparência, por juízes, todos farmacêuticos, com 

expertise comprovada em AF e domínio da temática, com espaço para justificativa da 

opinião e descrição das modificações sugeridas. Quanto à aparência e conteúdo, o 

produto foi validado por meio da escala de Likert, com um instrumento próprio, 

apresentando índices de concordância de 97% e IVC e IVA-t de 0,96 para todos os 

itens. Em seguida foram realizados alguns ajustes, segundo as 

opiniões/considerações dos juízes especialistas, e os itens que se mostraram em 

concordância foram conservados para versão final do portal web. O portal encontra-

se ativo no endereço eletrônico www.saude.ce.gov.br/assistenciafarmaceutica, de 

acesso universal e gratuito. Espera-se que o produto deste mestrado subsidie os 

gerentes de Assistência Farmacêutica no domínio das legislações, informações 

relevantes, monitoramento e avaliação das ações de AF de forma prática e dinâmica.  



 
 

Palavras-chave: Acesso a medicamentos. Assistência farmacêutica. Sistema Único 

de Saúde. Políticas de saúde. Políticas de assistência farmacêutica. Tecnologias em 

saúde. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

This study aimed to build a Web Portal for the field of Pharmaceutical Assistance, as 

an institutional communication tool for SESA/CE, and its validation. This is a 

methodological development research, using qualitative and quantitative elements. 

The study was carried out from October 2021 to August 2022, in the State Health 

Network of the State of Ceará. It is composed of participants, 27 pharmacists who are 

members of the Technical Chamber of Pharmaceutical Assistance of the Bipartite 

Intermanager Commission (CIB) and 05 users for content and appearance validation. 

The research was conducted in three sequential phases, the first being the 

construction of the web portal design, the second the validation of content and 

appearance by judges and the third the usability. In the first stage, data from the 

literature were considered to support the construction of the technology, which point to 

the need to disseminate information about PA themes such as: access, rational use 

and pharmaceutical care policies in the SUS, directing the contents that should be 

included in the SUS. web portal. In the next step, the conceptual aspect was 

considered - that is, the way of presenting the content to the target audience - the 

navigation and the interface, with the establishment of the layout of the screens, visual 

aspect, images, icons, figures, which must compose the appearance of the web portal. 

Complementing phase 2, there is a process of validation of content and appearance, 

by judges, pharmacists, with proven expertise in PA and mastery of the theme, with 

space to justify the opinion and description of the suggested changes. As for 

appearance and content, the product was evaluated using the Likert scale, with its own 

instrument, presenting concordance rates and CVI e AVI of 97% and 0.96 respectively. 

Some adjustments were made, according to the opinions/considerations of the expert 

judges, and the items that proved to be in agreement were kept for the final version of 

the web portal. The portal is active at the electronic address 

www.saude.ce.gov.br/assistenciafarmaceutica, with universal and free access. It is 

expected that the product of this master's degree will support Pharmaceutical 

Assistance managers in the field of legislation, relevant information, monitoring and 

evaluation of PA actions in a practical and dynamic way. 

 

Keywords: Access to medicines. Pharmaceutical assistance. Unified health system. 

Health policies. Pharmaceutical assistance policies. Health technologies.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Encontro e implicações da pesquisadora com o objeto 

 

A ligação desta pesquisadora com a Assistência Farmacêutica no Sistema 

Único de Saúde deu-se logo após a formatura no Curso de Farmácia. Em 2007 

ingressou na Especialização em Assistência Farmacêutica pela Universidade Federal 

da Bahia (UFBA), momento em que a AF estava em efervescência no estado da 

Bahia, com a reformulação da política estadual de AF e era prioritária na gestão da 

saúde, além de intensa articulação com Diretor do DAF – Departamento de 

Assistência Farmacêutica do Ministério da Saúde à época. No decorrer dos 8 anos 

que morou na Bahia, teve grande acúmulo/experiência profissional na Secretaria 

Municipal de Saúde de Salvador como assessora técnica atuando especialmente nas 

etapas do Ciclo da AF e 2 anos depois ingressou em concurso público como 

farmacêutica da Secretaria Estadual de Saúde do Estado da Bahia, atuando em um 

Centro de Referência para Idosos, com acompanhamento diário de pacientes com 

Alzheimer, Parkinson, Dislipidemias, Distonias e Osteoporose, com foco no 

Componente Especializado da AF. 

Em 2017, no retorno ao Ceará, deu continuidade à experiência de trabalho 

com AF onde coordenou durante 3 anos a Coordenadoria de Assistência 

Farmacêutica da Sesa (COASF) e atualmente coordena a Coordenadoria de Políticas 

de Assistência Farmacêutica (COPAF), podendo compreender a transversalidade da 

AF nas Redes de Atenção à Saúde, com foco no acesso e uso racional de 

medicamentos e os desafios de uma Formulação de Política Estadual de Assistência 

Farmacêutica. 

Dessa forma, unindo a experiência em AF e atendendo a uma demanda da 

direção geral da Sesa, surgiu a necessidade de Construção e Validação de um portal 

web integrativo de conteúdos informativos acerca da AF como importante ferramenta 

de comunicação institucional. 

 

1.2 Objeto do Estudo e contextualização do problema 

 

O objeto do estudo visa responder à comunicação deficiente no campo da 

Assistência Farmacêutica. Não havia um local virtual adequado para hospedar todas 
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as inúmeras informações acerca da Assistência Farmacêutica, dificultando o acesso 

aos usuários, trabalhadores da saúde, operadores do direito e demais interessados 

com a AF. 

  Baseada nessa dificuldade surgiu a seguinte questão norteadora: é 

possível utilizar um portal web com os principais serviços ofertados, ações, notas 

técnicas e informativas, cartilhas, indicadores, vídeos, legislações como ferramenta 

de comunicação, acessibilidade e aprimoramento da AF? Unindo a experiência da 

pesquisadora em AF e atendendo a uma demanda da direção geral da Sesa, surgiu a 

necessidade de Construção e Validação de um portal web integrativo. 

Justificou-se, portanto, o desenvolvimento de um portal web como 

ferramenta de comunicação trazendo conteúdo para a área da AF que reunisse 

informações seguras, integradas e acessíveis. Compreendendo a complexidade do 

caminho para este fim, torna-se imprescindível apresentar à população cearense e 

aos gestores como se encontra estruturada e organizada a AF no Estado do Ceará, 

quais os principais serviços ofertados, ações, notas técnicas e informativas, cartilhas, 

indicadores, vídeos bem como legislações que norteiam para a execução de políticas 

públicas voltadas para o aprimoramento da AF. 

O processo de comunicação institucional não determina somente a 

disseminação de informações, mas é uma ferramenta de gestão poderosa que, sendo 

estrategicamente utilizada, pode agir de forma a interiorizar as metas, os valores, a 

missão e a visão da instituição. Além disso, exerce papel importante na aproximação 

dos gestores com os trabalhadores e usuários.  

O Sistema Único de Saúde (SUS) “compreende um conjunto de ações e 

serviços para promoção, proteção e recuperação de saúde, executados pelos entes 

federativos, diretamente ou mediante a participação complementar da iniciativa 

privada, constituindo uma rede regionalizada e hierarquizada”. O SUS foi instituído 

pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, sendo regulamentado pelo Decreto nº 

7.508, de 28 de junho de 2011, que garante a “assistência terapêutica integral, 

inclusive a farmacêutica” (BRASIL, 1990, 2011b). 

Um dos principais marcos regulatórios foi a publicação da Política Nacional 

de Medicamentos (PNM), por meio da Portaria GM/MS nº 3.916/1998, que tem como 

base os princípios e diretrizes do SUS e propósito precípuo o de garantir a necessária 

segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, a promoção do uso racional e o 

acesso da população àqueles considerados essenciais. Dentre as suas principais 
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diretrizes, a reorientação da Assistência Farmacêutica destaca-se como prioritária 

para que o modelo de Assistência Farmacêutica seja reorientado de modo a que “não 

se restrinja à aquisição e à distribuição de medicamentos” (BRASIL, 1998). 

De acordo com a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), a 

AF deve ser entendida como política pública norteadora para a formulação de 

setoriais, tendo como alguns dos seus eixos estratégicos, a manutenção, a 

qualificação dos serviços de AF na rede pública de saúde e a qualificação de recursos 

humanos, bem como a descentralização das ações. 

Um novo olhar para a AF se faz necessário, tendo em vista que deve estar 

integrada, de forma singular, ao processo de cuidado em saúde, a fim de dar resposta 

à atual e futura situação epidemiológica do Estado, do Brasil e do mundo, em que 

diversos fatores, a exemplo o envelhecimento da população, a ascensão das doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNT) - como a hipertensão arterial sistêmica (HAS) e 

diabetes mellitus (DM) -  as violências, os desastres ambientais, a emergência de 

doenças infecciosas, bem como o aumento da cobertura dos serviços, a utilização de 

alta tecnologia, a maior exigência do usuário, entre outros, fazem com que as 

demandas e gastos com saúde e, consequentemente, com medicamentos, cresçam 

a níveis difíceis de serem suportados pelos sistemas de saúde (PEREIRA, 2007; 

CORRER et al, 2011). 

Nessa perspectiva e segundo a Portaria GM nº 4.279/2010, que instituiu as 

Redes de Atenção à Saúde (RAS) no SUS como principal modelo de organização do 

sistema, os processos da AF devem estar integrados de forma efetiva às RAS. A 

integração da AF nas RAS deve ser entendida não só como sistema de apoio (serviços 

de abastecimento - seleção, programação, aquisição, armazenamento e distribuição), 

mas também como ponto de atenção (serviços de cuidado farmacêutico), com o 

objetivo de propiciar o acompanhamento farmacoterapêutico, o uso racional e o 

acesso aos medicamentos de forma integrada, contínua, segura e efetiva para o 

indivíduo, a família e a comunidade, com foco no alcance de resultados terapêuticos 

concretos, de forma a otimizar os benefícios gerados em saúde com uma melhor 

utilização dos recursos disponíveis, isto é, tornando o sistema de saúde mais eficiente. 

(MENDES, 2011) 

Partindo da premissa que o direito ao acesso a medicamentos é garantido 

na Constituição Federal do Brasil, de 1998, e que a execução das ações “de 

assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica” é um dos campos de atuação 
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do Sistema Único de Saúde (SUS), entende-se então que os resultados obtidos serão 

de grande relevância pois contribuirão para a orientação do acesso ao medicamento 

e informações relevantes no campo da AF com ações capazes de promover a 

melhoria das condições da assistência à saúde da população. O produto foi 

desenvolvido a partir de uma lacuna do conhecimento.  

Para melhor compreensão do objeto do estudo foi realizada uma 

fundamentação teórico metodológica. 

 

1.3 Fundamentação Teórico Metodológica 

 

1.3.1 Políticas de Assistência Farmacêutica no Brasil 

 

Como premissa, o estudo conta com uma revisão ampliada da literatura, a 

qual expressa um resgate histórico e conceitual na área de AF, envolvendo as políticas 

de AF nacionais e estaduais. Esta revisão se deu pela consulta às bases de dados 

BVS, através dos descritores: acesso a medicamentos, assistência farmacêutica, uso 

racional de medicamentos, sistema único de saúde, políticas de saúde, políticas de 

assistência farmacêutica, utilizando os conectores booleanos: AND, OR e NOT, que 

compuseram as chaves de busca utilizadas nas bases de dados.  

As políticas públicas são um conjunto de ações e decisões do governo, 

voltadas para a solução de problemas, visando o bem estar da sociedade e tratam do 

conteúdo concreto e simbólico de decisões políticas, do seu processo de construção 

e da atuação dessas decisões. São também definidas como diretrizes, princípios 

norteadores de ação do Poder Público; regras e procedimentos para as relações entre 

Poder Público e sociedade, mediações entre atores da sociedade e do Estado. São, 

nesse caso, políticas explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos (leis, 

programas, linhas de financiamentos) que orientam ações que normalmente envolvem 

aplicações de recursos públicos (TEIXEIRA, 2002). 

O SUS é obrigação legal há mais de duas décadas, com as Leis nº 8.080 

e nº 8.142 de 1990. No seu processo de construção histórica, as raízes podem ser 

traçadas na década de 1970, com movimentos sociais e políticos contra a ditadura e 

pela democratização do Estado. Nesse contexto, fortalecia-se a consciência sobre a 

necessidade de desenvolvimento de uma sociedade mais justa e solidária e de um 

novo modelo de Estado que garantisse, por meio de políticas públicas, os direitos 
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humanos básicos, com qualidade e de modo universal. Na saúde, este movimento 

libertário fortaleceu-se com a bandeira da Reforma Sanitária, antecipando o que viria, 

anos depois, a ser as diretrizes constitucionais da universalidade, igualdade e 

participação da comunidade (SANTOS, 2013). 

Com o advento da Constituição de 1988, o direito à saúde ganhou status 

de direito fundamental e, em contrapartida, estabeleceu-se para o Estado um dever 

fundamental consistente na elaboração de políticas sociais e econômicas para 

implementação de ações e serviços, garantindo um sistema universal e igualitário de 

acesso aos serviços públicos de saúde. O direito fundamental à saúde, nos moldes 

estabelecidos no texto constitucional, consubstancia-se no direito ao acesso universal 

e igualitário às políticas públicas de saúde definidas pelo Poder Legislativo e 

implementadas pelo Poder Executivo. No intuito de concretizar o direito à saúde, o 

legislador constituinte estabeleceu que os serviços públicos integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único (GONDIM, 2019). 

Mesmo com os avanços na AF, muitos problemas persistem e 

comprometem a missão de garantir o acesso da população aos medicamentos e a 

racionalidade do uso com as ações centradas. Outro aspecto relevante é que, ainda 

que os programas federais especifiquem as responsabilidades e cada esfera de 

governo no seu financiamento, há uma lacuna na oferta de medicamentos para 

atendimento à população nos serviços de média complexidade em saúde. Como 

existe uma indefinição sobre a responsabilidade de financiamento em relação a esses 

medicamentos; comumente os gestores não assumem o compromisso com a oferta, 

prejudicando a integralidade da assistência terapêutica (VIEIRA, 2010). 

Nos dez primeiros anos após a implementação do SUS, a AF foi 

caracterizada pela transição entre a extinção da Central de Medicamentos (CEME) e 

a vigência da PNM. Entre 1998 e 2007, identificaram-se princípios convergentes com 

o SUS, com foco na organização da AF pautada na descentralização e na busca de 

recursos para acesso a medicamentos. Por fim, o último decênio de 2008 aos dias 

atuais traz antigos e novos desafios, dentre os quais, o fortalecimento no modelo de 

atenção primária, pela expansão da Estratégia do Programa Saúde da Família, ações 

relativas à organização das atividades de AF. Isso permitiu integração dos 

farmacêuticos com outros profissionais da saúde, com possibilidade de ações 

interdisciplinares conjuntas, principalmente àquelas voltadas ao uso apropriado de 
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medicamentos, associadas a outras formas de cuidado, vislumbrando, assim, o 

cuidado integral (BERMUDEZ et al., 2018). 

Na PNM, a AF é definida como um grupo de atividades relacionadas com 

o medicamento, destinadas a apoiar as ações de saúde demandadas por uma 

comunidade. Envolve o abastecimento de medicamentos em todas e em cada uma 

de suas etapas constitutivas, a conservação e o controle de qualidade, a segurança e 

a eficácia terapêutica dos medicamentos, o acompanhamento e a avaliação da 

utilização, a obtenção e a difusão de informação sobre medicamentos e a educação 

permanente dos profissionais de saúde, do paciente e da comunidade para assegurar 

o uso racional de medicamentos. 

No artigo 1º., inciso III da Resolução Nº 338, de 06 de maio de 2004 que 

aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica, define a AF como “um 

conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto 

individual como coletiva, tendo o medicamento como insumo essencial e visando o 

acesso e seu uso racional”. Este conjunto envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a 

produção de medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, programação, 

aquisição, distribuição, dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, 

acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de 

resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população”.  

Em 2011, foi publicado o Decreto nº 7.508, que regulamenta a Lei no 

8.080/1990 e dispõe sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, sendo considerado um marco da 

legislação do SUS. Na área da assistência, define a Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais (RENAME) como a “seleção e a padronização de 

medicamentos indicados para atendimento de doenças ou de agravos no âmbito do 

SUS” (art. 25) e que o “Estado, o Distrito Federal e o Município poderão adotar 

relações específicas e complementares de medicamentos, em consonância com a 

RENAME, respeitadas as responsabilidades dos entes pelo financiamento de 

medicamentos, de acordo com o pactuado nas Comissões Intergestores” (art. 27) 

(BRASIL, 2011b).  

Nesse Decreto, em seu Art. 28, também é definido o acesso universal e 

igualitário à Assistência Farmacêutica pressupondo que, cumulativamente: 

  

1. estar o usuário assistido por ações e serviços de saúde do SUS;  



22 
 

2. ter o medicamento sido prescrito por profissional de saúde, no 
exercício regular de suas funções no SUS;  
3. estar a prescrição em conformidade com a RENAME e os PCDT ou 
com a relação específica complementar estadual, distrital ou municipal de 
medicamentos;  
4. ter a dispensação ocorrido em unidades indicadas pela direção do 
SUS” (BRASIL, 2011b).  

 

O Ministério da Saúde, procurando melhorar a qualidade do acesso a 

medicamentos no Brasil, instituiu o Programa Qualifar-SUS, no ano de 2012, no 

sentido de contribuir com o processo de aprimoramento, implementação e integração 

das atividades da Assistência Farmacêutica. O QUALIFAR-SUS se propõe a fortalecer 

a Atenção Básica desde a estruturação física, a qualificação dos recursos humanos e 

a disponibilização de informações que possibilitem o acompanhamento, o 

monitoramento e a avaliação das ações e dos serviços da Assistência Farmacêutica. 

O QUALIFAR SUS é o Programa Nacional de Qualificação da AF do 

Ministério da Saúde, que está estruturado em 4 eixos: Eixo Estrutura: tem por objetivo 

contribuir para a estruturação dos serviços farmacêuticos no SUS, de modo que estes 

sejam compatíveis com as atividades desenvolvidas na AF, considerando a área 

física, os equipamentos, os mobiliários e os recursos humanos; Eixo Informação: 

produção de documentos técnicos e disponibilização de informações que possibilitem 

o acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações e serviços da AF; Eixo 

Educação: subsídios para o gerenciamento do sistema e dos processos de 

administração de fármacos aos pacientes; e Eixo Cuidado: inserção da AF nas 

práticas clínicas, visando a resolutividade das ações em saúde, otimizando os 

benefícios e minimizando os riscos relacionados à farmacoterapia. 

No Ceará, a AF é reconhecida como uma área prioritária no Setor Saúde e 

é destacada em diversos programas e projetos estaduais. Na atual estrutura 

organizacional da SESA, aprovada pelo Decreto Estadual Nº 34.828, de 29/06/2022, 

a Assistência Farmacêutica está inserida estrategicamente nas políticas públicas de 

saúde por meio da Coordenadoria de Políticas de Assistência Farmacêutica e 

Tecnologias em Saúde (COPAF), órgão vinculado à Secretaria Executiva de Políticas 

de Saúde (SEPOS), e dispõe de uma Célula de Assistência Farmacêutica (CESAF) e 

de uma Célula de Avaliação de Tecnologia em Saúde (CEAST),  ficando a aquisição 

e operação logística  a cargo da Secretaria Executiva Administrativo-Financeira 

(SEAFI). 
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A COPAF tem como principal competência a de articular, planejar e 

coordenar a formulação da Política Estadual de Assistência Farmacêutica (PEAF), de 

acordo com a legislação vigente e os princípios e as diretrizes do SUS. Vários são os 

desafios da Assistência Farmacêutica, o principal deles é a mudança do foco da 

logística para a gestão da clínica, mantendo a capacidade técnica operacional da 

logística, que é avaliada como uma experiência exitosa da gestão estadual.  

O novo modelo de organização do sistema estadual de saúde conta no 

nível regional com cinco Superintendências Regionais, uma em cada Região de 

Saúde, Fortaleza, Sobral, Cariri, Sertão Central e Litoral Leste/Jaguaribe, que 

assumem a responsabilidade de garantir a estrutura e os processos relacionados à 

logística e ao acesso aos medicamentos, bem como ao seu uso racional. (CEARÁ, 

2019a, 2019b) 

A COPAF conduz o processo de construção e atualização da RESME/CE 

e para tanto contou com o envolvimento de uma equipe multidisciplinar, com o apoio 

técnico-científico de diversas áreas da SESA e de diversos atores externos. Manter a 

RESME/CE como instrumento promotor do uso racional de medicamentos e lista 

orientadora do financiamento de medicamentos na AF configura-se um grande desafio 

para a gestão estadual, diante da complexidade das necessidades de saúde da 

população, da velocidade da incorporação tecnológica e dos diferentes modelos de 

organização e financiamento do sistema de saúde. A motivação para vencer esse 

desafio é regulamentar o acesso à assistência farmacêutica e institucionalizar uma 

política estadual de AF, fortalecendo o SUS como uma grande conquista da sociedade 

brasileira. Torna-se evidente a necessidade de reforçar a divulgação das listas de 

medicamentos contemplados no SUS nas diversas esferas de gestão, junto à 

população, além de buscar soluções para torná-las ferramentas acessíveis e 

utilizáveis, buscando fortalecer o potencial participativo da população. E também 

conduziu o processo de construção do Guia Estrutura e Organização da Assistência 

Farmacêutica no Ceará, cujo objetivo é facilitar o acesso à informação, contribuindo 

para a melhor compreensão da organização da Assistência Farmacêutica no Brasil e 

no Estado do Ceará.  

Em dezembro de 2021 foi aprovada a Política Estadual de Assistência 

Farmacêutica (PEAF) no Conselho Estadual de Saúde, por meio da Resolução 

CESAU 55/2021. A construção foi feita em parceria com um Grupo Condutor 

composto por diversas instituições e entidades governamentais e não 
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governamentais, principais atores relacionados à operacionalização e estratégias da 

AF. O referido grupo foi devidamente nomeado em Diário Oficial do Estado e tem 

como principais atribuições: definir e elaborar estratégias e diretrizes para elaboração 

da PEAF, monitorar e avaliar os resultados da implantação e implementação da PEAF, 

apoiar no processo de capacitações e no desenvolvimento profissional, propor 

normas, procedimentos e medidas que visem à qualificação e aprimoramento da 

PEAF e colaborar e apoiar a COPAF nos assuntos pertinentes à PEAF. 

A Peaf é uma das estratégias da Secretaria da Saúde do Ceará (Sesa) para 

a consolidação de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, 

tanto individual quanto coletiva, tendo como eixo central o cuidado farmacêutico ao 

cidadão cearense e visa fortalecer a Assistência Farmacêutica em todos os níveis de 

atenção (primário, secundário e terciário), objetivando a organização e a ampliação 

do acesso a medicamentos, de promoção do uso racional, de estruturação do cuidado 

farmacêutico, de organização da infraestrutura e de mecanismos de governança, de 

um financiamento adequado com uma gestão democrática e participativa. 

 

1.3.2 Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC)  

 

A contínua utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 

nas atividades diárias das pessoas influenciou o surgimento de uma sociedade 

participativa, conectada, com novas perspectivas quanto ao acesso à informação e ao 

conhecimento, em que esses ambientes tecnológicos, além de divulgarem diversos 

tipos de informação, contribuem diretamente para uma maior autonomia na forma 

como as pessoas captam, interpretam a informação e formam suas próprias análises 

e opiniões, tornando o receptor da informação em um agente ativo dentro da rede. 

Assim, as TIC são as novas ferramentas responsáveis pelo constante processo de 

inovação da sociedade moderna (CORREA; SEABRA; FERRAZ, 2018). 

 Nesse contexto, as TIC surgiram com o objetivo de coletar, processar e 

transmitir, de maneira efetiva, as informações por meios de comunicação como 

televisão, telecomunicações e Internet e, a partir da década de 1990, a utilização 

dessas ferramentas teve um grande avanço no cenário mundial (PORTAL DA 

EDUCAÇÃO, 2017).  

Segundo Tenório et al. (2014), o ciberespaço é visto como um ambiente 

utilizado para a promoção e orientações em saúde. Sabe-se que este ambiente virtual 
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não apresenta as restrições e limitações de espaço físico (convencional) e possibilita 

a educação em saúde apoiada pelos recursos midiáticos (figura, vídeo, escrita e som). 

Neste sentido, a internet é vista como um ambiente comunicacional e informacional 

em evolução a partir da demanda emergencial das necessidades de múltiplas 

relações interpessoais, traduzidas na sociabilidade da vida cotidiana. 

Na atualidade, grande parte da sociedade tem acesso à internet. Recursos 

informativos e educacionais no formato digital como tecnologias sociais são 

dispositivos importantes para a construção e disseminação do conhecimento, pois 

ocorrem em tempo real, expressando experiências, aprendizados e compartilhando 

conteúdos a serem utilizados em momentos oportunos.  

Dessa forma, as TIC são tecnologias que têm o computador e a internet 

como instrumentos principais, e devem ser avaliadas como ferramentas de otimização 

de processos, como, por exemplo, do cuidado em saúde, da educação permanente e 

do desenvolvimento de pesquisa (PINTO et al., 2017).  

 

1.3.3 Tecnologia de Informação na Gestão da Saúde  

 

      A era da informação não deixou a saúde à margem. Os sistemas de 

informação estão sendo amplamente usados no apoio à saúde da população e nas 

atividades de saúde pública relacionadas à prevenção e promoção da saúde, controle 

de doenças, vigilância e monitoramento. 

A Organização Mundial da Saúde definiu uma política internacional sobre 

Saúde e enfatizou o impacto potencial que os avanços nas tecnologias de informação 

e comunicação poderiam ter na prestação de cuidados de saúde, saúde pública, 

pesquisa e atividades relacionadas à saúde para o benefício de países de baixa e alta 

renda. 

 A informação em saúde funciona como um recurso essencial para a 

definição de estratégias. É definida como um caminho, maneira ou ação, estabelecida 

e apropriada para alcançar os objetivos, desafios e metas (PINOCHET, 2011). Nesse 

sentido, o gerenciamento estratégico da informação é de suma importância para o 

setor da saúde, onde a Tecnologia da Informação propicia novas alternativas para 

elaboração de processos que criam e oferecem ações, serviços e que buscam por 

resultados. (SANTOS; PEREIRA; SILVEIRA, 2017). 
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 O uso de tecnologias em saúde organiza conceitos que podem ser 

agrupados em um conjunto de dados, permitindo assim uma melhor visibilidade e 

maior agilidade para as ações de responsabilidade da gestão, desde o diagnóstico até 

a avaliação e o monitoramento, permitindo o planejamento e a tomada de decisão 

(GAVA et al., 2016). Assim, a implementação de tecnologia, em particular dos 

sistemas de informação, se destaca como elemento integrador, útil para a promoção 

da organização e estruturação das instituições (PINOCHET, 2011). O gestor precisa 

ter o entendimento de que as tecnologias existentes hoje são importantes ferramentas 

de gestão, em que a aceitação e prioridade do gestor sobre esta informação trará 

influências positivas em seu processo de trabalho (CARVALHO et al., 2017).  

Nesse mesmo pensamento, Galdino et al. (2016) afirmam que, no cenário 

brasileiro, no entanto, não são incomuns as constatações, pelos profissionais, de que 

há ausência de investimentos na área de TIC em saúde, assim como deficiência na 

oferta de capacitações. O estudo realizado por Machado, Paz e Linch (2019) aponta 

que os enfermeiros percebem a melhora nos processos de trabalho, no entanto, ainda 

existem avanços a serem realizados. Essencialmente, é necessário melhorar os 

percentuais de capacitação das equipes, infraestrutura e qualidade, não só 

assistencial e gerencial, mas também do ambiente ocupacional. Nesse contexto, 

emerge a necessidade dos gestores e academia investirem em TIC e fomentarem nos 

profissionais a troca de conhecimentos no que tange a TI em saúde, até mesmo por 

meio de rodas de conversa e atividades que possam auxiliar os profissionais a 

conhecer as ferramentas que possuem para tomadas de decisão; do contrário, os 

Sistemas de Informação em Saúde serão apenas mais uma tarefa. Pode-se concluir 

que os dados de sistemas informatizados auxiliam no suporte à decisão clínica e de 

gestão, diminuindo a chance de erros e acelerando a tomada de decisão por parte 

dos profissionais (SANTOS; PEREIRA, SILVEIRA, 2017). 

As tecnologias digitais apresentam-se como alternativas para a atualização 

e capacitação dos profissionais e, como fonte de informação para a população em 

geral, pois permitem fácil acesso, com baixo ou nenhum custo, de recursos 

informativos, organizados e seguros acerca das inovações em diversos âmbitos. 

(BERNARDES; CALIRI, 2020) 
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 Geral  

 

Construir e validar um portal web integrativo de conteúdos para a área da 

Assistência Farmacêutica na SESA-CE. 

 

2.2 Específicos 

a) Especificar os requisitos do portal web; 

b) Desenvolver o portal web com suas funcionalidades e interfaces; 

c) Validar o conteúdo e aparência do portal web com os juízes 

especialistas; 

d) Elaborar cartilha de utilização e navegação do portal web  
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3 MÉTODO 

 

3.1 Tipo e abordagem da pesquisa  

 

Pesquisa descritiva metodológica, de produção tecnológica, que leva em 

consideração a construção e validação de um portal web, no formato de ferramenta 

de comunicação, o qual alberga conteúdos informativos integrativos, de fácil acesso, 

sobre assuntos relacionados à Assistência Farmacêutica da SESA-CE. Segundo 

POLIT; BECK (2011), a pesquisa metodológica trata de métodos para obtenção, 

organização e análise de dados visando à elaboração, validação e avaliação de 

instrumentos e técnicas de pesquisa. Esse tipo de estudo tem como propósito as 

investigações de métodos de obtenção, organização e análise dos dados, elaboração, 

validação e avaliação dos instrumentos e técnicas de pesquisa. Foram identificadas 

as necessidades e estabelecimento de requisitos. 

No estudo metodológico o pesquisador tem como objetivo produzir um 

instrumento que seja preciso e confiável, e que possa ser utilizado por diferentes 

pesquisadores. Estudos apontam que muitas áreas de investigação podem ser 

fortalecidas por triangulação de dados quantitativos e qualitativos. As duas 

abordagens são consideradas importantes, pois os pesquisadores de métodos mistos 

podem planejar simultaneamente questões exploratórias (qualitativas) e 

confirmatórias (quantitativas), possibilitando precisar e analisar sugestões, opiniões, 

contribuições e ideias dos sujeitos do estudo (POLIT; BECK, 2011). 

Portal web é uma plataforma baseada na web que coleta informações de 

diferentes fontes em uma interface de usuário única e concede aos usuários as 

informações mais relevantes de acordo com seu contexto. Um portal é um local 

central para disponibilizar todos os tipos de informações a um público variado.  

3.2 Cenário da pesquisa 

O estudo foi realizado na Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Ceará 

– SESA/CE, contemplando toda a rede estadual de saúde, conforme figura 1.  

A estrutura organizacional da SESA, aprovada pelo Decreto Estadual Nº 

33.381, de 30 de dezembro de 2019, e atualizada por meio do Decreto Estadual Nº 

33.603, de 22 de maio de 2020, traz um modelo de organização do sistema estadual 

de saúde que conta no nível regional com cinco Superintendências Regionais (SR), 
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uma em cada Região de Saúde, Fortaleza, Sobral, Cariri, Sertão Central e Litoral 

Leste/Jaguaribe, contemplando 17 Áreas Descentralizadas de Saúde – ADS, que 

assumem a responsabilidade de garantir a estrutura e os processos relacionados à 

logística e ao acesso aos medicamentos, bem como ao seu uso racional (CEARÁ, 

2019b, 2019c). Portanto, os 184 municípios cearenses são vinculados às ADS e SR. 

A dispensação e o acesso aos medicamentos pelo SUS em geral ocorrem 

nas farmácias públicas, majoritariamente da Atenção Primária à Saúde, nos 

municípios cearenses. E também são realizados nos ambientes ambulatoriais e 

hospitalares, destacando-se a importância da presença do profissional farmacêutico 

em todos os pontos de dispensação dos medicamentos. Em alguns serviços de saúde 

do Estado, como as farmácias ambulatoriais especializadas, presentes nos 

ambulatórios dos centros de referência, é realizada a dispensação de medicamentos 

do Componente Especializado de Assistência Farmacêutica.  

De acordo com a Lei n. 12.401, de 28 de abril de 2011, e o Decreto n. 7.508, 

de 28 de junho de 2011, o acesso a medicamentos no SUS está orientado nas 

seguintes premissas: estar o usuário assistido por ações e serviços de saúde do SUS; 

ter o medicamento sido prescrito por profissional de saúde, no exercício regular de 

suas funções no SUS; estar a prescrição em conformidade com a Relação Nacional 

de Medicamentos (Rename) e com os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 

(PCDT), ou com a relação específica complementar estadual, distrital ou municipal de 

medicamentos; e ter a dispensação ocorrido em unidades indicadas pela direção do 

SUS (BRASIL, 2015; LEAL et al., 2020). 

A dispensação é uma atividade estratégica, pois é uma das últimas 

oportunidades de identificar, corrigir ou reduzir possíveis riscos associados à terapia 

medicamentosa (OPAS, 2003). Quando realizada de forma ética, legal e tecnicamente 

correta, o paciente percebe a melhora de sua qualidade de vida, o que fortalece o 

vínculo com o farmacêutico e o reconhecimento desse profissional como agente de 

saúde e da farmácia como estabelecimento de saúde. 
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Figura 1 – Mapa de Rede Estadual de Saúde 

 

             Fonte: Secretaria Estadual de Saúde do Ceará - SESA/CE (2022). 
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3.3 Participantes da pesquisa 

Os participantes da pesquisa foram farmacêuticos integrantes da Câmara 

Técnica de Assistência Farmacêutica na Comissão Intergestores Bipartite (CIB) 

localizada na SESA/CE, que estão engajados no processo de gestão de AF estadual 

e municipal, com no mínimo um ano de experiência na gestão, e que apresentassem 

interesse, conhecimento e disponibilidade em contribuir com a melhoria contínua dos 

processos e organização dos serviços públicos de AF. 

A Câmara Técnica é o espaço de discussões técnicas entre representantes 

da SESA e do COSEMS/CE, que abrangem assuntos norteadores das Políticas de 

Saúde que serão referendados em Reuniões Ordinárias da CIB/CE. As Câmaras 

Técnicas da CIB funcionam como órgão consultivo, de assessoramento técnico e 

político institucional com o objetivo de estudar, propor, promover e discutir políticas, 

legislações, normas, procedimentos, instruções e atos que afetem direta ou 

indiretamente o segmento de Saúde Pública no Estado apresentando sugestões, 

pareceres, recomendações e proposições. 

A CIB é vinculada a Secretaria de Estado da Saúde para efeitos 

administrativos operacionais, e constitui-se em uma instância colegiada de 

articulação, negociação, pactuação consensual entre o gestor estadual e os gestores 

municipais, de caráter deliberativo para definição dos aspectos operacionais e de 

regulamentação das políticas públicas de saúde e das regras de gestão 

compartilhada, propiciando um espaço para o fortalecimento da governança do 

Sistema Único de Saúde – SUS. 

Atualmente a referida Câmara Técnica de Assistência Farmacêutica é 

composta por 27 representantes da SESA, dentre os quais 14 são farmacêuticos e 

por 20 representantes dos municípios, dentre os quais 15 são farmacêuticos, 

totalizando uma amostra de 29 farmacêuticos. 

Foram aplicados os critérios de exclusão: gestores da AF, com menos de 

um ano de atuação em AF e os que estivessem de férias ou licença 

 

3.4 Técnicas, instrumentos e procedimentos de coleta 

A coleta foi realizada com os farmacêuticos por meio de formulários 

eletrônicos com perguntas sobre aparência, conteúdo e funcionalidades do portal web, 

com espaço para contribuições ao final de cada formulário (APÊNDICES C E D).  
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3.5 Fases do Estudo 

 

A pesquisa foi conduzida em três fases distintas conforme exposto na 

Figura 2, sendo a primeira de revisão teórico metodológica e benchmarking, a 

segunda de construção do design do portal web e a terceira de validação de conteúdo 

e aparência pelos juízes. Para tanto, utilizou-se o modelo Analyze, Design, Develop, 

Implement and Evaluate (Análise, Design e Desenvolvimento, Implementação e 

Avaliação) (PATEL, et al, 2018) 

 

Figura 2  – Fases da pesquisa 

 

                    Fonte: elaborado pela autora. 

 

Fase 1 - Compreendeu a realização de revisão teórico metodológica e 

benchmarking. A apropriação dos principais marcos referenciais teóricos e como se 

comportam as Políticas Nacionais e Estadual de Assistência Farmacêutica foi o 

pontapé inicial desse estudo. 

Adicionalmente, para avaliar a existência de ferramentas similares da que 

se construiu nesta pesquisa, foi realizado um benchmarking com outras secretarias 

estaduais de saúde, com o objetivo de identificar a existência de produtos 

semelhantes ao portal construído e validado nesta pesquisa, com foco na 

comunicação em AF. 

 O benchmarking busca identificar e comparar a semelhança e lacunas 

encontradas nas ferramentas tecnológicas que servirão para sustentar a criação da 

nova tecnologia. Além disso, pode servir como uma forma avaliativa a partir das 

informações existentes, assim como base para a construção de uma tecnologia a fim 
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de superar as limitações de outro produto existente, visto que se trata de um processo 

utilizado por organizações empresariais de modo a reconhecer a concorrência 

existente no mercado, de modo a analisar e aperfeiçoar métodos e produtos 

(CHIAMURELA, 2018).  A partir de participação da pesquisadora como membro titular 

da Câmara Técnica de Assistência Farmacêutica no Conselho Nacional das 

Secretarias Estaduais de Saúde - CONASS, foram realizados diversos diálogos com 

os gestores de outros estados.  

Fase 2 – Na fase de construção do portal web foram considerados os dados 

da literatura para subsidiar a construção da tecnologia, que apontam a necessidade 

da difusão das informações acerca de temas da AF como: acesso, uso racional e 

políticas de assistência farmacêutica no SUS, relatórios de abastecimento, notas 

técnicas e informativas direcionando os conteúdos que deveriam constar no portal 

web. As informações foram organizadas, agrupando e identificando por assuntos e 

tópicos principais Ainda nessa fase foram considerados os aspectos de Design e 

Desenvolvimento, aspectos conceituais – isto é, a forma de apresentação do conteúdo 

ao público-alvo – a navegação e a interface, com o estabelecimento do layout das 

telas, aspecto visual, imagens, ícones, figuras, que iriam compor a aparência do portal 

web. Foi definido também que seria realizado por um profissional especialista em web 

design. 

Fase 3 – nessa fase seguiu-se com a Implementação e Avaliação 

compreendendo o processo de validação, por juízes, do conteúdo e de aparência. O 

grupo de juízes foi composto por farmacêuticos, com expertise comprovada em AF e 

domínio da temática. O conteúdo a aparência dos módulos foi avaliado quanto a 

questões de clareza, pertinência e aplicabilidade. A clareza avalia se o conteúdo é 

compreensível. A pertinência avalia se o conteúdo é relevante e se atende à finalidade 

relativa ao tema e aos objetivos propostos. A aplicabilidade avalia se o conteúdo é 

apropriado e útil para os objetivos propostos.  

Para este momento da pesquisa foram convidados, via e mail, por meio de 

carta convite (APÊNDICE A) todos os profissionais farmacêuticos participantes da 

Câmara Técnica de Assistência Farmacêutica da CIB, explicando os objetivos da 

pesquisa e, posteriormente, o conteúdo a ser avaliado. O total da amostra era de 29 

farmacêuticos, no entanto, um profissional não participou por motivo de férias, e 

portanto a pesquisa foi realizada com a participação de 28 farmacêuticos. 
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A avaliação por juízes pode envolver procedimentos qualitativos e 

quantitativos. O processo deve ser iniciado com o convite aos membros do comitê de 

juízes. Esses especialistas devem receber uma carta explicativa e um questionário 

desenvolvido especificamente para essa avaliação (ALEXANDRE; COLUCCI, 2011). 

A carta deve explicar por que o sujeito foi escolhido como juiz e a relevância 

dos conceitos envolvidos e do instrumento como um todo. Recomenda-se também 

incluir o objetivo do estudo, a descrição do instrumento e a sua pontuação e 

interpretação, e uma explicação sobre a forma de resposta. Pode conter também 

definições conceituais que deram origem ao instrumento, as dimensões envolvidas e 

o modelo de medida usado. Isto é, fornecer as bases conceituais e teóricas do 

instrumento (ALEXANDRE; COLUCCI, 2011). 

Em virtude do cenário da Pandemia da Covid-19, associado ao contexto da 

pluralidade dos locais de trabalho dos farmacêuticos em todo o território cearense 

optou-se por utilizar formulários eletrônicos da plataforma google forms, para a coleta 

de dados referentes à validação do conteúdo e aparência, com espaço para 

comentários e sugestões. Cada participante preencheu os instrumentos de acordo 

com a sua disponibilidade de tempo. A comunicação foi realizada por e-mail, 

mensagens e ligações por celular, sempre explicando os objetivos da pesquisa e 

esclarecendo eventuais dúvidas. 

Os formulários de validação de conteúdo e aparência foram compostos por 

um cabeçalho com informações cadastrais contendo nome, e-mail, tempo de 

formação, tempo de experiência na gestão da assistência farmacêutica, a segunda 

etapa com questões objetivas, e por fim, um campo aberto de natureza não obrigatória 

para comentários e sugestões (APÊNDICES C e D). 

Mediante o preenchimento dos formulários, os dados primários foram 

tabulados no Microsoft Excell® e descritos no quadro a seguir (QUADRO 1). 
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Quadro 1 – Dados primários dos juízes 

JUIZ 

ESPECIALISTA  

(CÓDIGO) 

SEXO TEMPO 

DE 

FORMA

ÇÃO 

(anos) 

TEMPO DE 

GESTÃO EM 

AF (anos) 

J1  F 16 14 

J2 F 5 1 

J3 F 18 10 

J4 F 30 25 

J5 F 5 5 

J6 F 25 23 

J7 F 23 15 

J8 F 21 11 

J9 F 10 8 

J10 F 7 7 

J11 F 9 6 

J12 M 20 10 

J13 F 18 13 

J14 F 19 19 

J15 M 17 16 

J16 M 5 4 

J17 M 9 9 

J18 M 17 16 

J19 F 12 10 

J20 M 20 11 

J21 F 5 3 

J22 F 15 13 

J23 F 24 23 

J24 F 28 27 

J25 M 13 12 

J26 M 34 34 

J27 F 30 21 

J28 M 18 16 

                                 Fonte: elaborado pela autora. 



36 
 

     Para Pasquali (2013), a validade de conteúdo é a análise minuciosa do 

conteúdo do portal web para verificar se as telas propostas se constituem numa 

amostra representativa do assunto analisado. Nesse tipo de validação, os 

instrumentos são submetidos à apreciação de peritos no assunto, os quais podem 

sugerir a retirada, acréscimo ou modificação dos itens. Pasquali (1998) recomenda 

um número de seis a vinte especialistas para o processo de validação.  

A parte subjetiva dos formulários foram transcritos na íntegra e salvos no 

formato Microsoft Word®. Após organização dos formulários, foi seguido o rigor 

metodológico de Bardin (2011), com análise de conteúdo. A análise de conteúdo 

representa um conjunto de técnicas cujo propósito é examinar os discursos de forma 

sistematizada e estruturada em pilares científicos, favorecendo a descrição autêntica 

das ideias. Para a análise de conteúdo das mensagens, seja quantitativa ou não, 

necessita-se de um conjunto de procedimentos sistemáticos e objetivos, para que seja 

possível a inferência de determinadas variáveis (BARDIN, 2011).  

Para validar a aparência, os juízes analisaram o material pelas 

características do layout do portal web, ou seja, objetivos, organização, aparência, 

clareza, como aspectos relacionados às cores utilizadas, tamanho e tipo da letra, 

espaçamento das linhas, quantidade de informações por aba e relevância para 

compreensão das informações. Segundo Souza (2020), a validade de aparência é a 

representação estética constituída por linhas, formas, cores e movimento das imagens 

que devem se harmonizar ao conteúdo das informações. Para validação de aparência 

foi utilizado o IVATES e Índice de Concordância (IC).  

Segundo Abbagnano (1998), a aparência demonstra a realidade dos 

objetos como se apresentam às pessoas que o julgarão. Porém, está relacionada ao 

que se revela como essência dos objetos. Assim, procuram-se os sentidos existentes 

na experiência manifestada em como o indivíduo expressa suas sensações em 

relação ao objeto por meio da fala, comportamentos e atitudes.  

Para a validação de conteúdo e aparência foram utilizadas medidas 

quantitativas. Publicações têm apresentado métodos diferentes para quantificar o grau 

de concordância entre os especialistas durante o processo de avaliação da validade 

de conteúdo de um instrumento. Dentre esses, destaca-se: 
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- Porcentagem ou Índice de concordância 

O método empregado para calcular a porcentagem de concordância entre 

os juízes é a medida mais simples de concordância interobservadores. A fórmula 

utilizada está descrita a seguir (ALEXANDRE; COLUCCI, 2011). 

 

 

As vantagens desse procedimento é proporcionar informações úteis que 

são facilmente calculadas. No entanto, apresenta limitações que restringem sua 

utilização. Autores têm usado esse método na fase inicial para auxiliar na 

determinação dos itens. Ao usar esse método, deve-se considerar uma taxa aceitável 

de concordância de 90% entre os membros do comitê (ALEXANDRE; COLUCCI, 

2011). 

 

- Índice de validade de conteúdo (IVC) 

O IVC compreende um método muito utilizado na área de saúde. Mede a 

proporção ou porcentagem de juízes que estão em concordância sobre determinados 

aspectos do instrumento e de seus itens. Permite inicialmente analisar cada item 

individualmente e depois o instrumento como um todo. Este método emprega a escala 

tipo Likert (ALEXANDRE; COLUCCI, 2011). 

O escore do índice é calculado por meio da soma de concordância dos itens 

que foram marcados por "4" ou "5" pelos especialistas. Dessa forma, o IVC tem sido 

também definido como "a proporção de itens que recebe uma pontuação de 4 ou 5 

pelos juizes". A fórmula para avaliar cada item individualmente é o número de 

respostas de 4 ou 5 dividido pelo número total de respostas (ALEXANDRE; COLUCCI, 

2011). 

Autores defendem que no processo de avaliação dos itens individualmente, 

deve-se considerar o número de juízes. Com a participação de cinco ou menos 

sujeitos, todos devem concordar para ser representativo. No caso de seis ou mais, 

recomenda-se uma taxa não inferior a 0,78. Para verificar a validade de novos 
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instrumentos de uma forma geral, alguns autores sugerem uma concordância mínima 

de 0,80 (ALEXANDRE; COLUCCI, 2011). 

 

3.6 Análise dos dados 

 

Os dados obtidos a partir dos formulários de avaliação de conteúdo e 

aparência, foram tabulados em uma planilha eletrônica no Programa Excel, versão 

2007 e foram analisados por meio de estatística descritiva e apresentados na seção 

Resultados por meio de quadros, tabelas e gráficos, contemplando as escalas 

utilizadas para cada instrumento. 

O formulário google forms foi organizado seguindo os parâmetros da escala 

tipo Likert. A escala Likert é um instrumento muito aplicado na área de saúde, é um 

tipo de escala de resposta psicométrica, a qual mede a proporção dos juízes que 

concordam sobre determinado aspecto do instrumento, informando o nível de 

concordância com uma afirmação. A referida escala apresenta a resposta que mais 

traduz a opinião do juiz, considerando: 1. Discordo totalmente; 2. Discordo; 3. Discordo 

parcialmente; 4. Concordo e 5. Concordo totalmente. (ALEXANDRE; COLUCCI, 

2011). 

A escala tipo Likert é uma técnica de classificação das respostas, que parte 

da premissa que a validação de uma questão deve considerar as opções de respostas 

como um componente essencial na elaboração de um questionário (DALMORO; 

VIEIRA, 2013). Para a análise qualitativa, as respostas foram agrupadas, objetivando 

descrever a adequação da representação comportamental dos comentários e 

sugestões dos juízes. Após essa etapa se deu a elaboração da versão final do Portal 

Web. 

 

3.7 Questões éticas  

 

O caráter ético esteve presente em todas as etapas da pesquisa, 

considerando o respeito ao anonimato e ao sigilo. A pesquisadora respeitou as 

determinações presentes na resolução 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde/Ministério da Saúde, que trata de diretrizes e normas regulamentadoras de 

pesquisas envolvendo seres humanos (BRASIL, 2012). Os participantes foram 

respeitados no tocante aos seus valores culturais, sociais, morais, religiosos e éticos 
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e foram esclarecidos sobre os objetivos, metodologia e finalidades da pesquisa. Para 

tanto, estando de acordo com a participação na pesquisa, assinaram o termo de 

consentimento livre e esclarecido em duas vias (APÊNDICE C), sendo uma via do 

pesquisado e outra do pesquisador possibilitando a garantia da confidencialidade e 

privacidade, bem como a liberdade de recusar sua participação, em qualquer 

momento, sem qualquer tipo de penalização. A pesquisa foi submetida e aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual do Ceará - UECE, 

com número CAAE 54395521.8.0000.5534, e parecer nº 5.139.554 (ANEXO A), de 

acordo com o preconizado pela Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. 

A Secretaria da Saúde do Estado foi informada sobre a pesquisa, seus objetivos e as 

contribuições previstas da pesquisa para os serviços, comunidade e profissionais. Foi 

encaminhada a cópia do projeto para a instituição e a Solicitação de Carta de 

Anuência à Instituição (APÊNDICE B). 

Para a pesquisa que têm como técnica de coleta de dados em um grupo 

focal, são previstos os seguintes riscos para os participantes, a saber: revitimizar e 

perder o autocontrole e a integridade ao revelar pensamentos e sentimentos nunca 

revelados; discriminação e estigmatização a partir do conteúdo revelado; divulgação 

de dados confidenciais; tomar o tempo do sujeito; interferência 48Hs na vida e na 

rotina dos sujeitos; medo de repercussões eventuais; dentre outros. Foram tomadas 

providências e cuidados por parte da pesquisadora, somados à habilidade no método 

de coleta dos dados, para que sejam minimizados os riscos mencionados e não trazer 

prejuízos aos participantes da pesquisa, uma vez que os riscos se justificam pelos 

benefícios diretos e indiretos esperados, tendo em vista que os participantes 

contribuíram no desenvolvimento do portal web. 

 

3.8 Fase de construção do Portal Web 

 

A construção do portal web como ferramenta de comunicação institucional 

da SESA foi embasada nas demandas recorrentes dos gestores de AF acrescida da 

demanda da alta gestão da SESA, e somada ainda com informações das etapas da 

revisão teórico metodológica e benchmarking. Após a seleção dos conteúdos e 

necessidades, de forma a se complementarem, teve início a construção do portal.  
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A Assistência Farmacêutica não era contemplada na página principal da 

SESA e o único link que fazia menção a medicamentos era um botão na seção Fique 

por Dentro denominada Medicamentos Importados, conforme exposto na Figura 3. A 

funcionalidade deste botão era apenas destinada à publicidade de aquisições de 

medicamentos importados, e, portanto, a carência relacionada ao campo de 

comunicação era evidente. Como não se tinha nem ao menos uma base inicial, 

necessitou ser planejado e construído do zero. 

 

Figura 3 - Página principal da SESA antes da construção do Portal de AF. 

 

     Fonte: Secretaria de Saúde do Estado do Ceará - SESA/CE(2020). 

 

 A partir daí, já existia a demanda consolidada pelo secretário da pasta 

acerca de algum meio de comunicação eficaz em AF, sobretudo com os municípios, 

órgãos de controle e com a população em geral, uma vez que a Assistência 

Farmacêutica é tema constante das reuniões e muitas vezes lidera o ranking  das 

demandas do gabinete do Secretário.  

Com essa sensibilização inicial, foi apresentado o projeto da construção do 

Portal Web ao Secretário de Saúde e seus assessores, bem como todas as 

necessidades para desenvolver a ferramenta, sobretudo de recursos humanos e forte 

e constante interação com a Assessoria de Comunicação. Esse momento foi 
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imprescindível para o sucesso da construção do portal, pois conferiu uma priorização 

na demanda, dada pelo secretário estadual de saúde à época.  

Com o projeto aprovado e priorizado, iniciou-se ciclo de reuniões semanais 

com a equipe de desenvolvedores do Portal, para definição do que seria possível 

inserir e em que formatos. A equipe da ASCOM envolvida no decorrer da construção 

foi: coordenador da área, 2 desenvolvedores e 1 gerente de projeto. Pela Assistência 

Farmacêutica contou com a coordenadora da área, gerente técnica, orientadores de 

célula e assistente administrativo. Desde o início, objetivou-se utilizar uma linguagem 

clara, objetiva e de fácil compreensão. Para o conteúdo de design e imagens 

considerou-se as informações mediante temáticas e objetivos do portal, de maneira 

prática e interativa. As logomarcas utilizadas foram sempre obrigatoriamente da 

Secretaria Estadual da Saúde e do Governo do Estado do Ceará. 

De antemão, a ASCOM já havia assegurado que o Portal seguiria as 

diretrizes padrão da Casa Civil do Governo do Estado e manteria a Identidade Visual 

própria dos demais portais existentes no Estado. O Portal foi então construído por 

meio da plataforma WordPress, que abriga todos os portais institucionais do Governo 

do Ceará, inclusive o do MEPGES. O sistema permite editar e publicar conteúdos de 

forma menos burocrática, sem precisar de conhecimentos avançados em 

programação, porém com alguns limites importantes de layout e telas de acesso, 

fazendo com que os trabalhos fossem direcionados no contexto do que seria possível.  

Ficou definido então que o portal fosse composto por: tela principal de 

acesso, com as últimas notícias relevantes em AF, seguida de uma Seção de Conheça 

a Assistência Farmacêutica, com no máximo seis botões de acesso, que seria 

destinada a parte mais conceitual do Portal, e por fim a Seção Fique Por Dentro, com 

também no máximo seis botões de acesso, essa destinada a informações mais 

práticas e de maior interesse pelos gestores e usuários. Esse formato não era 

negociável e todo o conteúdo de figuras e informações desejados deveria ser 

contemplado ao longo dessas divisões.  

Com o formato definido, optou-se por trabalhar a transmissão das 

informações pelo Google Drive compartilhando os e-mails dos dois setores, ASCOM 

e COPAF. Ao longo do caminho foram surgindo várias dúvidas, necessidades de 

muitos ajustes, e algumas vezes impossibilidades de ficar da forma que tinha sido 

pensado inicialmente por todos os envolvidos. A condução era realizada 

imediatamente pela pesquisadora no sentido de sanar dúvidas e problemas, mediar 
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conflitos, discutir novas estratégias e formatos e sobretudo, não interromper o 

desenvolvimento do produto.  

Após uma média de 30 reuniões e diversos ajustes, obteve-se a primeira 

versão do portal, ilustrado na Figura 4.  

 

Figura 4 - Primeira Versão do Portal de AF 

 

 

        Fonte: Secretaria de Saúde do Estado do Ceará - SESA/CE (2022). 
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A partir desse momento iniciou-se validação com o Gabinete, sobretudo 

com a Secretária Executiva de Políticas de Saúde e nesse momento, foi identificado 

a necessidade de novos ajustes, especialmente na Seção “Conheça a Assistência 

Farmacêutica” para que fosse dividido em tópicos mais amplos de legislações e 

publicações e enfoque maior nos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, com 

links diretos para sites do Ministério da Saúde e CONITEC. Foi necessário também 

ajuste de vários layouts, fonte e tamanho das letras, figuras e gradiente de cores. A 

partir daí foram necessários mais 2 meses de reuniões e ajustes no conteúdo e 

aparência do Portal Web. 

A culminância se deu em junho de 2022, momento em que a SESA lançou 

o Portal Web de AF, acessado por meio do link específico 

www.saude.ce.gov.br/assistenciafarmaceutica. A figuras 5 ilustra essa conquista e 

enfatiza que a partir daí, a página principal da SESA possui um botão de acesso 

denominado Assistência Farmacêutica, que direciona diretamente para o Portal Web, 

contribuindo assim para um fortalecimento e importância da AF na SESA. 

 

Figura 5 - Página principal da SESA após construção e lançamento do Portal 

de AF 

 

 Fonte: Secretaria de Saúde do Estado do Ceará - SESA/CE (2022). 
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No lançamento do Portal Web, Figura 6, a SESA traz em sua matéria 

principal: “Para facilitar o acesso a dados de utilidade pública para gestores e usuários 

do Sistema Único de Saúde (SUS) cearense, a Sesa disponibiliza, em seu site, um 

novo ambiente virtual com todas as informações relativas à Assistência Farmacêutica 

no Estado. A página traz conteúdos sobre os serviços ofertados pela pasta, além de 

notas técnicas e informativas, cartilhas, relatórios, vídeos e legislações que norteiam 

a execução de políticas públicas voltadas para o aprimoramento da assistência 

farmacêutica no Ceará”. 

                               Figura 6 - Banner de lançamento do Portal de AF  

 

          Fonte: Secretaria de Saúde do Estado do Ceará - SESA/CE 

 

Importante ressaltar que o portal é dinâmico e necessita ser atualizado 

diariamente, caso contrário não se constituiria numa ferramenta de trabalho segura, 

eficiente e transparente, que reúne informações atualizadas em tempo real. A forma 

de atualização se dá por meio de preenchimento de formulário eletrônico 

parametrizado, definido pela ASCOM onde a equipe da AF solicita os Uploads para 

atualização do conteúdo do Portal, anexando o material a ser publicado, e enviado 

para o e-mail conteudo@saude.ce.gov.br conforme modelo a seguir. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados e discussão estão apresentados em tópicos para facilitar a 

compreensão das etapas da pesquisa. Ademais, em resposta aos objetivos da 

pesquisa, foram publicados artigos e capítulos os quais compõem também os 

resultados do estudo e estão disponíveis ao final desta sessão.  

Os dados quantitativos estão expressos em forma de tabelas e gráficos 

previamente analisados por meio do Microsoft Office Excel. 

 

4.1 Caracterização dos juízes 

Foi realizada a caracterização dos juízes e observou-se que a maioria, 

68%, é do sexo feminino (Tabela 1), e 32,14% possuem de 16 e 20 anos de formados. 

Todos os juízes, 100% (28), são farmacêuticos e atuam na gestão da AF, conforme 

Tabela 2 e Gráfico 1.  

Tabela 1 – Caracterização dos juízes quanto ao gênero 

   

SEXO FREQUÊNCIA (N=28) % 

MASCULINO  9  32 

FEMININO  

TOTAL 

19 

28 

68 

100 

Fonte: elaborado pela autora. 

Tabela 2 – Caracterização dos juízes quanto ao tempo de formação 

TEMPO DE FORMAÇÃO 

(ANOS) 

FREQUÊNCIA (N=28) % 

1 A 5  4 14,28 

6 A 10 4 14,28 

11 A 15 3 10,71 

16 A 20 9 32,14 

21 A 25  4 14,28 

26 A 30  3 10,71 

31 A 35  1 3,57 

TOTAL 28 100 
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Fonte: elaborado pela autora. 

 

Gráfico 1 – Tempo de formação dos juízes 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

   

Pasquali (1998) recomenda um número de seis a vinte especialistas para 

o processo de validação, participaram, portanto, um número satisfatório de 28 juízes 

especialistas. 

Roman et al. (2017) afirmam que profissionais na faixa etária de 36 a 50 

anos são profissionais em pleno desenvolvimento de suas capacidades cognitivas, já 

preparados e devidamente qualificados, estes se inserem, em definitivo, no mercado 

de trabalho. Neste momento, as escolhas são guiadas pela lógica racional e feitas 

com olhar atento às oportunidades de trabalho. Ele assume a plenitude de sua vida 

profissional e passa a ter domínio de suas habilidades e destrezas cognitivas. 

Na tabela seguinte, observa-se que 50% apresentam de 6 a 15 anos de 

tempo de serviço na área de gestão da AF e 28,56% de 16 a 25 anos atuando na 

prática, evidenciando juízes com ampla expertise e domínio do tema da pesquisa.  
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Tabela 3 – Caracterização dos juízes quanto ao tempo de atuação na Gestão 

em Assistência Farmacêutica 

TEMPO DE GESTÃO EM AF 

(ANOS) 

FREQUÊNCIA (N=28) % 

1 A 5  4 14,28 

6 A 10 7 25 

11 A 15 7 25 

16 A 20 4 14,28 

21 A 25  4 14,28 

26 A 30  1 3,57 

31 A 35  1 3,57 

TOTAL 28 100% 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

O farmacêutico é o profissional responsável pela gestão da assistência 

farmacêutica, assumindo um papel de liderança técnico-científica na área, sendo 

corresponsável, ainda, pela qualificação das equipes, dos serviços de saúde e do 

controle social da saúde (BRASIL, 2015) 

De acordo com a Resolução CFF nº 596/2014, o farmacêutico é um 

profissional da saúde, por isso, deve executar todas as atividades de seu âmbito 

profissional, de modo a contribuir para a salvaguarda da saúde pública e, ainda, 

promover ações de educação em saúde (BRASIL, 2014c). Destaca-se a 

imprescindibilidade da educação permanente nos serviços da AF. 

A Gestão da Assistência Farmacêutica engloba as atividades de 

coordenação, articulação, negociação, planejamento, acompanhamento, controle, 

avaliação e auditoria dos serviços prestados à população, de forma a promover a 

integração da gestão logística e clínica do medicamento.  

O objetivo maior é o de propiciar o uso racional e o acesso aos 

medicamentos de forma integrada, contínua, segura e efetiva para o indivíduo, a 

família e a comunidade, com foco no alcance de resultados terapêuticos concretos, 

em todos os níveis de atenção. O acesso aos medicamentos é garantido pela gestão 

logística do medicamento, desde a seleção, programação, aquisição, armazenamento 

e distribuição nos serviços de saúde. 
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As evidências científicas e as experiências gestoras, seja no nível municipal 

ou estadual, têm comprovado que o farmacêutico, inserido nas equipes do SUS, tem 

contribuído de forma significativa para a melhoria na saúde da população local, além 

de otimizar a utilização dos recursos públicos, humanizar o atendimento, interferindo 

assim, de forma positiva e eficiente, no acesso e no uso racional de medicamentos 

(BRASIL, 2007) 

Entende-se como oportuno, essencial e indispensável a presença efetiva 

do profissional farmacêutico nas ações técnico-gerenciais e técnico-assistenciais 

relacionadas à Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS para o direcionamento e 

controle das ações pertinentes, conforme estabelecido nas políticas, programas e 

legislações vigentes. 

O farmacêutico também integra diversas comissões e sua participação é 

de fundamental importância, haja visto ser o profissional da saúde detentor do 

conhecimento relacionado aos medicamentos e ser sua atribuição, contribuir e zelar 

pela promoção, proteção, prevenção e recuperação da saúde, devendo estar a par, 

no seu ambiente de trabalho, de todas as ações, serviços e atividades que impactam 

direta ou indiretamente na qualidade dos serviços, na saúde e no bem-estar e melhora 

dos pacientes, de forma que possa aplicar esforços, mediante seus conhecimentos e 

habilidades, com vistas a contribuir para a prestação de serviços de qualidade e que 

contemplem as reais necessidades dos pacientes, família, cuidadores, colaboradores 

e sociedade (BRASIL, 2015). 

A viabilização de uma estrutura organizacional formal para a Assistência 

Farmacêutica é imprescindível para o desenvolvimento de ações e a execução das 

atribuições de competência desta área, devendo, para tal, ser dotada de recursos 

físicos, humanos e tecnológicos adequados e compatíveis com a necessidade. A 

estrutura organizacional responsável pela Assistência Farmacêutica deve estar 

inserida e formalizada no organograma da Secretaria de Saúde, para que tenha 

visibilidade e tenha garantia na execução da sua função. A subordinação desta área, 

quando informal, dificulta a concretização e dispersa as ações inerentes a ela. 

 O farmacêutico, atualmente, se apresenta como o membro da equipe de 

saúde mais acessível e primeira fonte de assistência e aconselhamento em cuidados 

gerais de saúde (REMINGTON, 2005). A sua reaproximação da farmácia e atuação 

na atenção aos pacientes, deixando de concentrar suas ações exclusivamente no 

medicamento, fizeram com que o processo de dispensação passasse a ser 
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compreendido como ação essencial para a promoção da saúde e o uso racional de 

medicamentos. De modo geral, o uso de medicamentos não é isento de riscos, mas a 

atenção deve ser redobrada quando se trata de idosos, crianças, gestantes e 

lactantes. 

O farmacêutico tem papel fundamental na saúde pública. Atuando em 

unidades básicas de saúde (UBS), ele pode desenvolver atividades: 

 

- Técnico-gerenciais: 

a) Participar do planejamento, estruturação e organização da assistência 

farmacêutica;  

b) Receber e armazenar adequadamente os medicamentos, promovendo 

sua correta dispensação;  

c) Elaborar, em conjunto à equipe multiprofissional, protocolos relativos ao 

fornecimento de medicamentos aos usuários e à dispensação de 

medicamentos;  

d) Promover e intermediar, junto aos demais profissionais de saúde, ações 

que disciplinem a prescrição e a dispensação, garantindo o uso racional 

de medicamentos. 

 

 - Técnico-assistenciais: 

 

a) Realizar ações de educação em saúde voltadas para a comunidade, 

com a implementação de grupos educativos voltados para prevenir e 

promover a saúde, estimulando a adoção de hábitos saudáveis de vida;  

b) Realizar visitas domiciliares em pacientes nos quais se identifica a 

necessidade, bem como realizar o atendimento individual visando 

atender as necessidades de saúde do indivíduo; 

c) Participar da elaboração de planos terapêuticos para o usuário, 

buscando que paciente entenda as suas condições de saúde e seja 

corresponsável com o seu tratamento; 

d) Realizar dispensação, orientação e acompanhamento 

farmacoterapêutico na unidade de saúde visando à promoção da saúde 

e à prevenção e resolução de problemas relacionados a medicamentos 

(PRM). 
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A tendência atual é que a prática farmacêutica se direcione para o paciente, 

nesse sentido o farmacêutico clínico deverá compor a equipe de farmacêuticos 

hospitalares, porém seu processo de trabalho será diferente. Sua responsabilidade é 

assegurar, mediante a aplicação de conhecimentos e funções relacionadas ao 

cuidado dos pacientes, que o uso do medicamento seja seguro e apropriado e que 

haja interação multiprofissional. 

 

4.2 Validação da Aparência do Portal Web  

 

Para análise da validação da aparência do Portal Web, utilizou-se uma 

tabela do Microsoft Office Excel, observando-se frequências relativa e absoluta das 

respostas dos participantes, as quais estão apresentadas em forma de gráficos para 

uma melhor compreensão. 

Para validação de aparência, foi utilizado o Instrumento de Validação de 

Aparência de Tecnologia Educacional em Saúde (IVATES), em uma escala likert de 5 

pontos (1=discordo totalmente; 2=discordo; 3=discordo parcialmente; 4=concordo; 

5=concordo totalmente). O IVA para cada item (IVA-I) é computado pelo número de 

especialistas que responderam 4 ou 5 dividido pelo total de especialistas. 

 

Gráfico 2 – Adequação do visual do portal 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

Observa-se que 60,7% dos juízes concordam totalmente que o aspecto 

visual está adequado para o público alvo, 35,7% concordam, e apenas 1 juiz discorda 

parcialmente, correspondendo a 3,6% (Gráfico 2). 
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Os gestores precisam refletir sobre a importância da comunicação para a 

promoção da saúde e a prevenção de doenças, em uma era tecnológica que 

potencializa trocas intensas de informações e conhecimentos. Serviços de saúde, 

educação, investimentos em pesquisa, entre outros, ficam em planos secundários do 

Governo, que amplia os processos de privatização e terceirização com a prerrogativa 

de que eles não são responsabilidades exclusivas do Estado (RIBEIRO et al., 2013).  

Os diferentes modelos de sistema de saúde no mundo possuem como um 

dos seus desafios a promoção de políticas públicas que garantam o acesso de sua 

população a medicamentos com qualidade e a promoção do seu uso racional. 

 

Gráfico 3 – Adequação visual do conteúdo 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

   

Observa-se que 60,7% dos juízes concordam totalmente que o conteúdo 

visual é claro e transmite facilidade de compreensão, 35,7% concordam, e apenas 1 

juiz discorda parcialmente, correspondendo a 3,6% (Gráfico 3). 
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Gráfico 4 – Relevância dos aspectos visuais  

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Observa-se que 53,6% dos juízes concordam totalmente que os aspectos 

visuais são relevantes para a compreensão do conteúdo pelo público alvo, 42,9% 

concordam, e apenas 1 juiz discorda parcialmente, correspondendo a 3,6% (Gráfico 

4). 

A comunicação tem como finalidades ações de intervenção social para 

promover a saúde e prevenir doenças, a informação é utilizada de forma estratégica, 

tendo por base o poder, o saber e a ética, para contribuir com as transformações nas 

estruturas cognitivas individual e comunitária e, assim, construir conhecimento. A 

comunicação em saúde precisa ser compreendida pela integração pela 

interdisciplinaridade que a constituem, em que os sujeitos envolvidos são percebidos 

com suas necessidades, anseios e dificuldades, e não meros receptores passivos de 

informações técnicas, “rebuscadas” de saúde. Nesse ideário, a informação deve ser 

meio para os atores sociais entenderem a dinâmica do sistema de saúde, para que 

possam ser protagonistas quanto ao acesso e à seguridade dos seus direitos 

(RIBEIRO et al., 2013). 
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Gráfico 5 – Adequação das cores das ilustrações 

 

 Fonte: elaborado pela autora. 

 

Observa-se que 42,9% dos juízes concordam totalmente que as cores das 

ilustrações estão adequadas para o portal web, 53,6% concordam, e apenas 1 juiz 

discorda parcialmente, correspondendo a 3,6% (Gráfico 5) 

Outro aspecto relevante é a organização do material, que deve ser 

estruturado de forma lógica, iniciando com as informações mais importantes. O layout 

e a tipografia podem estimular o interesse do leitor (IVNIK; JETT, 2008). 

Em relação a esses aspectos, a cor é um importante fator na comunicação 

visual gráfica. Por isso, devem-se utilizar cores atraentes para despertar a atenção do 

leitor (DOAK; DOAK; ROOT, 1996). Como citado, as ilustrações são utilizadas para 

facilitar a interpretação do texto e tornar a leitura mais leve (ECHER, 2005). As figuras 

dão vida ao material e contribuem para despertar o interesse do leitor (DOAK; DOAK; 

ROOT, 1996), entretanto deve-se equilibrar a quantidade de texto e de ilustrações 

para não dispersar o leitor durante a leitura do material, o que foi considerado durante 

o processo de construção do portal no estudo (IVNIK; JETT, 2008). 
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Gráfico 6 – Adequação visual da organização visual 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Observa-se que 50% dos juízes concordam totalmente que a organização 

visual está adequada ao portal web, e 50% concordam (Gráfico 6). 

Vale destacar a importância da ilustração para a legibilidade e 

compreensão de um texto. Sua função é atrair o leitor, despertar e manter seu 

interesse pela leitura, complementar e reforçar a informação. Além disso, a ilustração 

deve permitir que as pessoas se identifiquem com a mesma (MOREIRA; NÓBREGA; 

SILVA, 2003). 

Observa-se que 46,4% dos juízes concordam totalmente que os ícones 

gráficos estão de acordo com o que se propõe o portal, 50% concordam, e apenas 1 

juiz discorda parcialmente, correspondendo à 3,6% (Gráfico 7). 
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Gráfico 7 – Adequação dos ícones gráficos 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

Observa-se que 53,6% dos juízes concordam totalmente que a disposição 

das figuras está em harmonia com o texto, 39,3% concordam, e 2 juízes discordam 

parcialmente, correspondendo à 7,1% (Gráfico 8). 

 

Gráfico 8 – Adequação da disposição das figuras 

 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

  Observa-se que 57,1% dos juízes concordam totalmente que as 

figuras utilizadas elucidam o conteúdo, 39,3% concordam, e apenas 1 juiz discorda 

parcialmente, correspondendo a 3,6% (Gráfico 9). 
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Gráfico 9 – Elucidação do conteúdo pelas figuras  

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Observa-se que 50% dos juízes concordam totalmente que as ilustrações 

ajudam na exposição na temática e estão em uma sequência lógica, e 50% concordam 

(Gráfico 10). 

 

Gráfico 10 – Exposição da temática e sequência lógica das figuras 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

Observa-se que 50% dos juízes concordam totalmente que as ilustrações 

estão em quantidade adequada, 42,9% concordam, e 7,1% discordam parcialmente 

(Gráfico 11). 
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Gráfico 11 – Adequação da quantidade de ilustrações 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

Observa-se que 50% dos juízes concordam totalmente que as ilustrações 

estão em tamanhos adequados, 42,9% concordam, e 7,1% discordam parcialmente 

(Gráfico 12). 

 

Gráfico 12 – Adequação do tamanho das ilustrações 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

   

Observa-se que 53,6% dos juízes concordam totalmente que o aspecto 

visual auxilia na transmissão de conhecimento para o público alvo, 35,7% concordam, 

e 10,7% discordam parcialmente (Gráfico 13).  
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Gráfico 13 – Transmissão de conhecimento auxiliado pelo aspecto visual 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

   

Após essa última questão, o instrumento possuía em sua estrutura um 

campo aberto, de natureza não obrigatória, destinado a comentários e sugestões. 

Foram registradas 12 respostas, as quais foram analisadas e discutidas na próxima 

seção (42,85%). 

No intuito de verificar a validade de aparência do portal web foram 

analisados os instrumentos do IVATES realizados pelos juízes especialistas, 

tornando-o válido na sua aparência. Seguindo as normas de utilização do IVATES, 

foram calculados o IVA-I (Índice de Validação de Aparência para cada item) e o IVA-

T (Índice de Validação de Aparência Total), conforme cálculos abaixo: IVA-I = nº de 

especialistas que responderam de 4 a 5 na escala adjetival / nº total de especialistas, 

conforme quadro abaixo: 

 

    Quadro 2 – Avaliação da aparência do portal web 

Itens 1- Discordo 

totalmente 

2- 

Discordo 

 

 3- Discordo 

parcialmente 

 

4- 

Concordo 

 

 5- 

Concordo 

totalmente 

 

IVA-I 

1. O aspecto visual 
do portal está 
adequado para o 
público-alvo. 

00 00 01 12 15 0,96 

2. O conteúdo 
visual é claro e 
transmite facilidade 
de compreensão. 

00 00 02 09 17 0,92 

3. Os aspectos 
visuais são 

00 00 01 14 13 0,96 
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relevantes para 
compreensão do 
conteúdo pelo 
público-alvo. 

4. As cores das 
ilustrações estão 
adequadas para o 
tipo de material. 

00 00 01 09 18 0,96 

5. A organização 
visual está 
adequada para o 
tipo de material. 

00 00 01 13 14 0,96 

6. Os ícones 
gráficos estão de 
acordo com o que 
se propõe esse 
portal. 

00 00 01 10 17 0,96 

7. A disposição das 
figuras está em 
harmonia com o 
texto. 

00 00 01 12 15 0,96 

8. As figuras 
utilizadas elucidam 
o conteúdo do 
material educativo. 

00 00 00 10 18 1,00 

9. As ilustrações 
ajudam na 
exposição da 
temática e estão 
em uma sequência 
lógica. 

00 00 01 14 13 0,96 

10. As ilustrações 
estão em 
quantidade 
adequadas no 
material educativo. 

00 00 01 09 18 0,96 

11. As ilustrações 
estão em tamanhos 
adequados no 
material educativo. 

00 00 00 10 18 1,00 

12. O aspecto 
visual auxilia na 
transmissão de 
conhecimento para 
público alvo. 

00 00 01 12 15 0,96 

IVC TOTAL      0,96 

ÍNDICE DE 
CONCORDÂNCIA  

     97% 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

O instrumento aponta que o Item com IVA-T > 0,78 é considerado 

excelente; aquele entre 0,60 e 0,77 indica necessidade de adequação para 

melhoramento na aparência da tecnologia educacional em saúde (SOUZA; 

MOREIRA; BORGES, 2020). A pesquisa aponta, portanto um IVA-T excelente de 

0,96. 
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4.3 Validação do Conteúdo do Portal Web  

 

Para análise da validação de conteúdo do Portal Web, seguiu-se a mesma 

estratégia da análise de aparência. Utilizou-se uma tabela Microsoft Office Excel, 

cujos dados foram descritos, analisados e apresentados em forma de gráficos. 

Para validação de conteúdo, foi utilizado o Instrumento de Validação de 

Conteúdo (IVC), em uma escala likert de 5 pontos (1=discordo totalmente; 2=discordo; 

3=discordo parcialmente; 4=concordo; 5=concordo totalmente). 

      Observa-se que 53,6% dos juízes concordam totalmente que a proposta 

comunicativa do Portal é evidente, 42,9% concordam, e apenas 1 juiz discorda 

parcialmente, correspondendo a 3,6% (Gráfico 14).  

 

Gráfico 14 – Pronta compreensão da proposta do portal 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

   

A Educação Permanente em Saúde (EPS) traz como marco conceitual uma 

concepção de trabalho no SUS como aprendizagem cotidiana e comprometida com 

os coletivos. Os atores do cotidiano são os principais detentores da tomada de decisão 

sobre acolher, respeitar, ouvir, cuidar e responder com elevada qualidade.  

Um ponto importante e decisivo da qualidade de assistência farmacêutica, 

é o processo de atualização técnico-científica contínuo que oferece ao profissional a 

reflexão da profissão, e de suas práticas, que promove o desenvolvimento pessoal e 

eleva a autoestima, permitindo a experimentação da autonomia no desempenho 

profissional. 
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Observa-se que 60,7% dos juízes concordam totalmente que o conteúdo 

aborda informações relevantes para as pessoas que pretendem utilizar o Portal, 

32,1% concordam, e 7,1% dos juízes discordam parcialmente (Gráfico 15). 

 

Gráfico 15 – Relevância das informações do portal 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

   

A educação e habilitação necessárias para a formação do farmacêutico 

especializado torna-se um componente indispensável para uma assistência de 

qualidade. A educação corrobora para construção do conhecimento e a sua aquisição 

permite a constituição de sujeitos sociais capazes de instituir sua identidade, 

desenvolver sua racionalidade e assim tomar decisões na vida social, política e 

econômica. O conhecimento dá ao ser humano a oportunidade de desenvolver 

habilidades e competências que são exigidas para usufruir do conjunto de bens e 

serviços disponíveis na sociedade e, enfim, para comunicação e aprendizado. 

(VIEIRA, 2007) 

Portanto, a educação continuada permite ao trabalhador continuar 

vivenciando experiências após sua formação inicial, aumentando e melhorando a sua 

competência profissional, objetivando a efetividade das suas responsabilidades 

coletivas e individuais. Buscar ferramentas e incentivar a busca de conhecimento são 

fundamentais para a formação de profissionais capacitados e comprometidos com o 

serviço.  
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Observa-se que 46,4% dos juízes concordam totalmente que o Portal 

oferece ferramentas para que se encontre rapidamente o assunto de interesse, 50% 

concordam, e 3,6% discorda parcialmente (Gráfico 16).  

 

Gráfico 16 – Ferramentas do portal para achar assuntos de interesse  

 

Fonte: elaborado pela autora. 

   

A comunicação em saúde precisa ser compreendida pela integração pela 

interdisciplinaridade que a constituem, em que os sujeitos envolvidos são percebidos 

com suas necessidades, anseios e dificuldades, e não meros receptores passivos de 

informações técnicas, “rebuscadas” de saúde. Nesse ideário, a informação deve ser 

meio para os atores sociais entenderem a dinâmica do sistema de saúde, para que 

possam ser protagonistas quanto ao acesso e à seguridade dos seus direitos 

(RIBEIRO et al., 2013). 

Observa-se que 64,3% dos juízes concordam totalmente que a página 

principal do Portal é de fácil navegação, 32,1% concordam, e apenas 3,6% discorda 

parcialmente (Gráfico 17). 
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Gráfico 17 – Facilidade de navegação do portal 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

Os conteúdos organizados e transformados em mensagens precisam ter o 

discurso direto, de modo a possibilitar o intercâmbio de comunicação efetiva, para que 

o receptor compreenda a mensagem, favorecendo a identificação e a formação de um 

vínculo com o leitor (VASCONCELLOS et al., 2003) 

Observa-se que 50% dos juízes concordam totalmente que o nível de 

leitura é adequado para a compreensão dos usuários do Portal, 46,4% concordam, e 

apenas 3,6% discorda parcialmente (Gráfico 18).  

 

 

Gráfico 18 – Adequação do nível de leitura do portal 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Observa-se que 60,7% dos juízes concordam totalmente que a escrita está 

clara, facilitando o entendimento de todos, 35,7% concordam, e apenas 3,6% discorda 

parcialmente (Gráfico 19).  

 

Gráfico 19 – Entendimento e clareza da escrita 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

   

Em relação à linguagem, destaca-se a necessidade de um texto breve, 

direto, com linguagem simples e compreensível (DOAK; DOAK; ROOT, 1996; 

FONSECA et al., 2004). A mensagem registrada no material educativo, formada pelo 

conteúdo selecionado anteriormente, pode ser interpretada de formas distintas, e o 

leitor pode se encontrar no momento da leitura sem ajuda de profissionais qualificados 

para sanar suas dúvidas. Desta forma, a linguagem científica não deve ser utilizada e 

deve-se fazer uso de ilustrações que complementem a mensagem do texto escrito 

(SOUZA et al., 2003). 

Na elaboração de materiais educativos em saúde, uma informação de fácil 

entendimento melhora o conhecimento e a satisfação da pessoa, desenvolve suas 

atitudes e habilidades, facilita sua autonomia, promove sua adesão, torna-o capaz de 

entender como as próprias ações influenciam no processo de tomada de decisão 

(MOREIRA; CANDAU, 2003). 

Observa-se que 53,6% dos juízes concordam totalmente que o vocabulário 

está adequado para o público alvo, 42,9% concordam, e apenas 3,6% discorda 

parcialmente (Gráfico 20).  
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Gráfico 20 – Adequação do vocabulário 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Percebe-se que 64,3% dos juízes concordam totalmente que o Portal está 

bem situado no contexto da Assistência Farmacêutica, e 35,7% concordam (Gráfico 

21).  

 

Gráfico 21 – Adequação do portal ao contexto da AF 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

No Brasil, a garantia da Assistência Farmacêutica integral está prevista 

dentre os direitos da população e dever do Estado. Os municípios enfrentam distintos 

problemas, vários deles vinculados ao porte populacional, que limitam e/ou dificultam 

o exercício da sua função gestora e executora no Sistema, a respeito da garantia do 

acesso aos medicamentos à população. Os problemas encontrados envolvem a baixa 

disponibilidade de medicamentos, que se mostra inversamente associada com a 
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organização da unidade de saúde em geral e da assistência farmacêutica em 

particular, e a ausência de orientação ao usuário quanto à utilização correta desses 

produtos (BRASIL, 2007). 

O acesso aos serviços de saúde é considerado um dos determinantes da 

utilização destes serviços. A divulgação dos fluxos de acesso a medicamentos pode 

ser responsável pelo acesso rápido de acordo com a disponibilidade de medicamentos 

a um paciente, diminuindo o tempo entre a prescrição e o início do tratamento. Essa 

informação traz aos profissionais de saúde e aos usuários do SUS a possibilidade de 

prestar e receber um bom atendimento, seja ele a dispensação correta e rápida do 

medicamento ou o direcionamento que contemple suas necessidades (BRASIL, 

2007). 

No campo das ações políticas de saúde, a avaliação vem tomando 

centralidade nas organizações públicas. Muitas decisões necessárias para atender 

aos preceitos de universalidade do acesso, qualidade da atenção prestada e 

viabilidade econômica do SUS são particularmente difíceis de tomar, pois envolvem 

um sistema de saúde complexo, com grandes zonas de incerteza nas relações entre 

os problemas de saúde, as intervenções suscetíveis de resolvê-las e as expectativas 

crescentes da população (SAMICO et al., 2010). 

Observa-se que 46,4% dos juízes concordam totalmente que o layout do 

Portal está adequado, 50% concordam e 3,6% discorda parcialmente (Gráfico 22).  

 

Gráfico 22 – Adequação do layout do portal 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Observa-se que 64,3% dos juízes concordam totalmente que a fonte de 

letra utilizada está adequada para a compreensão do conteúdo, 32,1% concordam e 

3,6% discordam parcialmente (Gráfico 23). 

 

Gráfico 23 – Adequação da fonte utilizada 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Em relação à letra, é necessário utilizar fonte de fácil compreensão e de 

tamanho adequado. Deve-se evitar utilizar palavras em maiúsculo, por estas 

passarem a impressão de que se está gritando, e o itálico, por dificultar a leitura. O 

negrito pode ser utilizado para destacar algumas palavras, porém com moderação 

(IVNIK; JETT, 2008). 

Observa-se que 64,3% dos juízes concordam totalmente que os títulos e 

subtítulos utilizados são adequados, e 35,7% concordam (Gráfico 24).  
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Gráfico 24 – Adequação dos títulos e subtítulos 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Observa-se que 53,6% dos juízes concordam totalmente que o texto e/ou 

figuras interagem com o público alvo, motivando a explorar o conteúdo do Portal, 

42,9% concordam e 3,6% discorda parcialmente (Gráfico 25). 

 

Gráfico 25 – Interação do texto com o público-alvo 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

   

A premissa básica de um sistema de informações em saúde é contribuir 

diretamente para a melhoria da qualidade de saúde da população, alicerçando os 

profissionais a desempenharem suas funções com melhores condições técnicas, 
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proporcionando suas atividades a serem desempenhadas com maior eficiência e 

eficácia. 

Após essa última questão, o instrumento possuía em sua estrutura um 

campo aberto, de natureza não obrigatória, destinado a comentários e sugestões.       

A utilização do IVC para validação do conteúdo do Portal Web resultou em 

um escore total de 0,96 de conformidade nos itens previstos no instrumento, o que 

mostra a validação do produto, conforme Quadro 3. 

 

 

Quadro 3 – Avaliação do conteúdo do portal web 

Itens 1- Discordo 

totalmente 

2- 

Discordo 

 

 3- Discordo 

parcialmente 

 

4- 

Concordo 

 

 5- 

Concordo 

totalmente 

 

IVC 

1. A proposta 
comunicativa do 
Portal é evidente, 
facilitando a pronta 
compreensão do 
material. 

00 00 01 12 15 0,96 

2. O conteúdo aborda 
informações 
relevantes para as 
pessoas que 
pretendem utilizar o 
Portal de Assistência 
Farmacêutica – 
farmacêuticos e 
usuários 

00 00 02 09 17 0,92 

3. O Portal oferece 
ferramentas para que 
você encontre 
rapidamente o 
assunto de interesse 

00 00 01 14 13 0,96 

4. A página principal 
do Portal é de fácil 
navegação. 

00 00 01 09 18 0,96 

5. O nível de leitura é 
adequado para a 
compreensão dos 
usuários do Portal. 

00 00 01 13 14 0,96 

6. A escrita está clara, 
facilitando o 
entendimento do 
texto. 

00 00 01 10 17 0,96 

7. O vocabulário está 
adequado para o 
público alvo.  

00 00 01 12 15 0,96 

8. O portal está bem 
situado no contexto 
da Assistência 
Farmacêutica. 

00 00 00 10 18 1,00 

9. O Layout do Portal 
está adequado. 

00 00 01 14 13 0,96 
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10. A fonte de letra 
utilizada está 
adequada para 
compreensão do 
conteúdo. 

00 00 01 9 18 0,96 

11. Os Títulos e 
Subtítulos utilizados 
são adequados. 

00 00 00 10 18 1,00 

12. O texto e/ou das 
figuras interagem 
com o público-alvo, 
motivando-o a 
explorar o conteúdo 
do Portal. 

00 00 01 12 15 0,96 

IVC TOTAL      0,96 

ÍNDICE DE 
CONCORDÂNCIA  

     97% 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Portanto, a verificação da validade de conteúdo e aparência do Portal Web, 

por meio do instrumento de avaliação aplicado aos juízes especialistas, revelou a 

prevalência de 0,96 nos escores de concordância nos 24 itens avaliados, 12 itens de 

avaliação do conteúdo e 12 itens de aparência. Tendo em vista que o IVC ≥ 0,78 de 

cada item avaliado individualmente é considerado item validado, o Portal Web atingiu 

escore alto, validando o material. É relevante também destacar que o percentual de 

concordância entre os juízes especialistas foi de 97% (pontuação global) e que 

nenhum juiz atribuiu escore zero em nenhum item, classificando o produto e tornando-

o válido.  

 

4.4 Ajustes às respostas dos juízes  

 

Observou-se que 12, 42,85% dos juízes, registraram resposta as quais 

foram consideradas e incorporadas, quando pertinentes, à confecção da versão final. 

O quadro 4 traz uma síntese das opiniões e/ou considerações dos juízes 

especialistas, para possíveis ajustes, de acordo com a avaliação para o propósito do 

Portal Web. Os itens que estão em concordância permaneceram inalterados para a 

versão final. Considerando o resultado da validação e das opiniões e ou 

considerações apontadas pelos juízes especialistas, foi realizada uma análise e foram 

avaliadas as adaptações necessárias para aprimorar do Portal Web.  

Dos 12 comentários/sugestões registrados, 50% são elogios, enaltecendo 

a iniciativa de construção do Portal Web, como uma ferramenta de grande importância 

para a gestão da AF. 
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As demais contribuições focaram na aparência do Portal, o que conforme 

relatado na metodologia são muitas as limitações em relação a figuras e fluxos por 

conta da formatação pré estabelecida para os Portais do Governo do Estado. 

 

Quadro 4 – Síntese da análise qualitativa das respostas dos juízes 

especialistas 

COMENTÁRIO/SUGESTÕES DOS 
JUÍZES 

AVALIAÇÃO  

Adicionar um  ícone "USO RACIONAL 
DE MEDICAMENTOS" na barra "FIQUE 
POR DENTRO" colocando materiais 
além das três cartilhas relacionadas ao 
uso racional de medicamentos que tem 
dentro do site. Adicionando a abordagem 
da Farmacovigilância. 

Não acatado  
 
A barra “Fique por Dentro” comporta até 
no máximo seis botões de acesso, que já 
estão completos. O tema acerca do Uso 
Racional está contemplado em 
publicações.  
 

Como o portal tem por objetivo informar 
aos usuários do SUS e aos profissionais 
da Saúde sugiro que algumas 
informações sejam apresentadas de 
forma mais clara e com linguagem 
menos técnica. Sugiro que se possível os 
fluxos para acesso aos medicamentos 
sejam apresentados em forma de 
desenhos/infográficos. Sobre a lista de 
medicamentos cuja responsabilidade de 
oferta é dos municípios é importante 
destacar que a lista pactuada na CIB não 
é de fornecimento obrigatório pelos 
municípios. Seria interessante ter alguma 
parte de perguntas e respostas mais 
frequentes e um contato tipo fale 
conosco. Na parte referente a 
Judicialização para os usuários não fica 
claro que encontrará informações dos 
fluxos para acesso a alguns programas 
que necessita no Manual de 
Desjudicialização.  

Acatado Parcialmente. 
 
Na barra “Fique por Dentro” há o primeiro 
botão de “Informações de Acesso a 
Medicamentos”, onde foram inseridos os 
fluxos. 
 
A ASCOM será consultada sobre a 
possibilidade de inserir uma 
funcionalidade de dúvidas e perguntas 
mais frequentes.  
 
No botão Judicialização, o objetivo foi 
publicizar os materiais mais recentes 
para esse tema, uma vez que não há 
uma lista padrão dos medicamentos que 
deverão ser judicializados e sim uma 
iniciativa em evitar tal demanda, por meio 
do conhecimento das políticas públicas 
vigentes. 

O conteúdo está elencado de forma 
clara, sucinta e dinâmica, facilitando 
bastante o acesso e entendimento dos 
conteúdos relacionados à assistência 
farmacêutica, aos profissionais e 
sobretudo aos usuários.    

Acatado 
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Ferramenta de comunicação ágil e 
acessível  

Acatado 

Sugiro rever dados de Relatórios de 
Abastecimento, pois não estão 
adequados nem de fácil entendimento ao 
usuário. 
Sobre Informações de acesso a 
medicamentos, achei pouco didático 
referente aos usuários, pois vejo mais 
como necessidade de fluxo de imagens 
de como usuário poderá ter acesso, 
quando visualizamos tem mais uma 
explicação dessas políticas. 

Acatado 
 
O formato dos relatórios de 
abastecimento foi modificado 
obedecendo um formato único em todos 
os programas. 
 
Na barra “Fique por Dentro” há o primeiro 
botão de “Informações de Acesso a 
Medicamentos”, onde foram inseridos os 
fluxos de imagens.  
 
 

Basicamente, o Portal da Assistência 
Farmacêutica é fácil de usar, com 
linguagem simples e clara e uma 
navegação intuitiva. O conteúdo do 
Portal é satisfatório e atende o fim que se 
propõe em disponibilizar informações 
acerca da Assistência Farmacêutica. 
Como sugestão, seria importante incluir 
uma seção de FAQ (Perguntas 
frequentes), ou seja, uma área que 
concentre as respostas sobre as dúvidas 
mais comuns sobre assistência 
farmacêutica, tanto dúvidas dos 
profissionais quanto dos usuários. Outra 
sugestão seria acrescentar um campo de 
pesquisa para realizar buscas internas 
no site. Desse modo, os usuários 
conseguiriam encontrar o que precisam 
por meio de palavras-chave, sem perder 
tempo procurando conteúdos. 

Acatado parcialmente  
 
 
A ASCOM será consultada sobre a 
possibilidade de inserir uma 
funcionalidade de dúvidas e perguntas 
mais frequentes.  
 

Portal de extrema importância para a 
Gestão da Assistência Farmacêutica 

Acatado 

Comunicação e ferramentas para um 
melhor acesso às informações 
relevantes é imprescindível em uma 
gestão de excelência. 

Acatado 

Será de grande importância para nós 
Farmacêuticos, excelente trabalho. 

Acatado 
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Sugiro que no site tenha links e acesso 
para os profissionais da AF dos 
municípios, como por exemplo os links 
para os sites de Agendamento e 
Consulta da Programação de cada 
município. 

Acatado Parcialmente  
 
As informações operacionais de logística 
como o dia de agendamento e consulta 
da programação estarão disponíveis no 
campo das publicações de notas 
informativas.  

Colocar mais em evidência a página 
inicial do portal, figuras com 
medicamentos  

Não acatado  
 
Em detrimento do layout padrão 
estabelecido pelo Governo do Estado 
não será possível colocar mais figuras de 
medicamentos na página inicial do 
Portal.  

A possibilidade de inserir exemplos de 
experiências exitosas frente a 
assistência farmacêutica. 

Acatado 
 
Será possível inserir experiências 
exitosas como a notícia principal do 
Portal, após o término do período 
eleitoral.  
 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

4.5 Acessos ao Portal Web  

 

Desde o momento do lançamento do Portal até a data da defesa da 

dissertação foi obtido o número de 6.326 acessos do Portal Web por meio da 

plataforma Google Analytcs, que é uma  ferramenta de monitoramento e análise de 

sites mais utilizada no mundo. Ela se integra com outros serviços do Google, como 

Ads e Search Console. Com ela é possível monitorar o perfil de quem acessa o portal, 

seções mais acessadas, conversões, dispositivos, cidades e outros dados. (Figura 7) 

O número de acessos de um site é uma métrica importante do seu sucesso. 

Se um site está recebendo muitas visitas, isso significa que as pessoas estão 

interessadas no seu conteúdo e/ou produto. O número de acessos significou um dado 

importante de boa aceitação e usabilidade pelo público alvo, reforçando a relevância 

de construção do portal.  
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Figura 7 – Relatório de acesso ao portal web pelo Google Analytics 

 

Fonte: elaborado pela autora/Google Analytics. 

 

4.6 Cartilha 

 

  No intuito de apoiar a utilização do portal web, foi desenvolvida uma 

cartilha de orientação e navegação do portal.  

A cartilha aborda as funcionalidades do Portal, bem como seus eixos 

estruturais, que são divididos em: “matéria principal do portal”, “conheça a assistência 

farmacêutica” e “fique por dentro”. 
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4.7 Publicações 

 

4.7.1 – Artigo – Políticas de Assistência Farmacêutica no Brasil na Revista 

International Journal of Development Research - IJDR, aceito para publicação em 

27/07/2022, e publicado em 30/07/22. ISSN 2230-9926.  

Um segundo artigo, que será intitulado “Construção e validação de um 

Portal Web para o campo da Assistência Farmacêutica: uma ferramenta de 

comunicação institucional da Sesa-Ceará e será submetido a um período científico de 

qualis A.  
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4.7.2 – Capítulos de livros 

Capítulo 1 - Elaboração e Divulgação da RESME Ceará: um relato de 

experiência no Livro: Tecnologia, gestão em saúde, pesquisa metodológica: 

diversidade de métodos / Maria Salete Bessa Jorge, Adriano Rodrigues de Souza, 

Helena Alves de Carvalho Sampaio, Clarice Maria Araújo Chagas Vergara; Curitiba: 

CRV, 2021. 

 

Capítulo 2 - Demandas Administrativas para acesso a medicamentos na 

Secretaria Estadual da Saúde: um estudo descritivo de janeiro a abril de 2021 no Livro: 

Estratégias de planejamento e inovação para o cuidado: gestão, tecnologias, 

indicadores e instrumentos / Maria Salete Bessa Jorge, Clarice Maria Araújo Chagas 

Vergara, Cybelle Façanha Barreto Medeiros Linard; Curitiba: CRV, 2021. 
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5 IMPACTO 

 

Pretende-se complementar a publicação e a experiência metodológica de 

construção deste produto em outros artigos e em eventos científicos, favorecendo a 

expansão do conhecimento metodológico aplicado para outros pesquisadores e 

serviços de saúde. Esses impactos serão enviados anualmente, com a finalidade de 

atender os avanços tecnológicos para o cuidado em saúde e mudanças na gestão. 

Estima-se alcançar os seguintes impactos: 

 

- Impacto social: formação de recursos humanos qualificados para a 

Administração Pública ou a sociedade que possam contribuir para o 

aprimoramento da gestão pública, e para a formação de um público que faça 

uso dos recursos da ciência e do conhecimento no melhoramento das 

condições de vida da população e na resolução dos mais importantes 

problemas sociais do Brasil.  

- Impacto tecnológico: contribuição para o desenvolvimento local, regional e/ou 

nacional destacando os avanços na disseminação de técnicas e de 

conhecimentos que contribuam para maior efetividade da política de saúde.  

- Impacto profissional: contribuição para a formação de profissionais que possam 

introduzir mudanças na forma como vem sendo exercida a profissão, com 

avanços reconhecidos pela categoria profissional. 
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6 REGISTRO 

 

O registro da cartilha foi encaminhado para a Câmara Brasileira do Livro 

pelo site https://servicos.cbl.org.br, para obter o Registro de Direito Autoral conforme 

Certificado de Registro de Direito Autoral com número DA-2022-027041 (ANEXO B) 

e ISBN (International Standard Book Number / Padrão Internacional de Numeração 

de Livro) com número 978-65-00-54869-3.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Estima-se que esse portal web de AF possa subsidiar gestores, gerentes, 

usuários, operadores do direito e profissionais da saúde, especialmente 

farmacêuticos, a conhecer melhor os serviços de AF, de forma a aprimorar o fluxo, o 

acesso e o encaminhamento do usuário no Sistema Único de Saúde. Este produto 

será disponibilizado e acompanhado durante cinco anos, com acesso no site oficial 

da Secretaria Estadual do Estado do Ceará.  

O produto foi construído com foco em uma lacuna de conhecimento de uma 

comunicação deficiente no campo da Assistência Farmacêutica. O recurso 

tecnológico foi avaliado com suas funcionalidades e interfaces e foi considerado válido 

pelos juízes especialistas, obtendo índice de validação global de 0,96 em quesitos de 

conteúdo e aparência, instrumentos científicos utilizados para o processo de validação 

de materiais educativos de tecnologias em saúde.  

O conhecimento do perfil dos serviços de Assistência Farmacêutica no 

Ceará oferece possibilidades para que os gestores possam planejar a melhoria de 

suas estratégias de gestão, a inserção do farmacêutico no cuidado do paciente e a 

condução de suas atividades, de modo que sua atuação possa impactar mais na 

melhoria da saúde da população. Pode, também, ser uma ferramenta útil para que os 

órgãos de classe possam traçar estratégias de ação em benefício da profissão. 

Assim, para que o Portal alcance o resultado esperado na prática, é 

imprescindível ressaltar que o portal é dinâmico e necessita ser atualizado 

diariamente, caso contrário não se constitui numa ferramenta de trabalho segura, 

eficiente e transparente, que reúne informações atualizadas em tempo real. E por fim 

foi elaborada uma cartilha de utilização e navegação do portal web visando a maior 

quantidade de acesso e persuadir atenção do usuário da tecnologia. 
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APÊNDICE A – CARTA CONVITE PARA JUÍZES-ESPECIALISTAS 

 

Prezado(a) Farmacêutico(a), integrante da Câmara Técnica de Assistência 
Farmacêutica da CIB/CE, 

Estou desenvolvendo uma pesquisa, na condição de aluna do Curso de Mestrado em 
Gestão em Saúde pela Universidade Estadual do Ceará, sob orientação da Profa. Dra. 
Indara Cavalcante Bezerra. Meu trabalho consiste em construir e validar um Portal 
Web de AF. Por reconhecimento de sua experiência na gestão da AF, você foi 
escolhido para emitir seu julgamento sobre a CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DE UM 
PORTALWEB PARA O CAMPO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: UMA 
FERRAMENTA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL DA SESA-CEARA.  

 Até o momento não se tinha um local virtual adequado para hospedar as inúmeras 
informações acerca da AF. O Portal eletrônico é uma importante ferramenta de 
comunicação trazendo diversos conteúdos reunindo informações seguras, 
abrangentes, integradas e acessíveis. Em breve o Portal de AF será lançado e 
divulgado pela SESA. 

Para isso estou lhe enviando o link de acesso ao 
Portal: https://www.saude.ce.gov.br/assistenciafarmaceutica/ para que você possa 
navegar e explorar livremente, preferencialmente em notebook ou desktop. Em 
seguida, os seguintes documentos deverão ser preenchidos: 

 1) Termo de consentimento livre e esclarecido – TCLE (em anexo), que deve ser 
assinado e devolvido, ficando uma via com você. A devolução poderá ser realizada 
escaneando e enviando por e mail ou whatsapp. 

2) Formulário eletrônico de Validação da Aparência acessado por meio do 
link: https://forms.gle/zQRXBXpuEmeqyket7 

  3) Formulário eletrônico de Validação de Conteúdo acessado por meio do 
link:  https://forms.gle/3cyeuePH8Qx9kD296 

OBS: Os formulários possuem em sua estrutura o campo não obrigatório de 
Comentários e Sugestões. Assim, caso ache pertinente, você pode sugerir 
modificações no Portal. O tempo de preenchimento dos dois formulários é de 
aproximadamente 8 minutos. 

Para cumprir efetivamente o cronograma desta pesquisa solicito, se possível, a 
devolutiva dos instrumentos acima descritos até o dia 25/08/22. 

Caso não tenha disponibilidade para desempenhar esta atividade, solicito se possível, 
que indique profissional que você considere apto para esta função. 

Desde já, agradeço sua disponibilidade em compartilhar seu tempo com a pesquisa 
certa de que sua valorosa contribuição em muito ampliará as possibilidades dessa 
pesquisa.                   ______________________________________ 

                                     Fernanda França Cabral (pesquisadora) 

                                 _______________________________________ 

                                  Prof.ª Indara Cavalcante Bezerra (orientadora) 
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APÊNDICE B – CARTA DE ANUÊNCIA DA INSTITUIÇÃO 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 

                          OS JUÍZES ESPECIALISTAS 

 
O(a) Sr(a) está sendo convidado(a) a participar como Juiz Especialista da 

pesquisa: CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DE UM PORTALWEB PARA O CAMPO 

DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: UMA FERRAMENTA DE COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL DA SESA-CEARÁ, que será desenvolvida por Fernanda França 

Cabral, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Indara Cavalcante Bezerra, vinculada ao 

Curso de Mestrado Profissional em Gestão em Saúde (MEPGES) da Universidade 

Estadual do Ceará (UECE). Esta pesquisa tem o como objetivo construir e validar 

um portal web integrativo como poderosa ferramenta de comunicação. A criação 

deste portalweb se propõe a reunir e albergar informações seguras, integradas e 

acessíveis do campo da AF, como se encontra estruturada e organizada a AF no 

Estado do Ceará, quais os principais serviços ofertados, ações, notas técnicas e 

informativas, cartilhas, indicadores, vídeos e legislações que norteiam para a 

execução de políticas públicas voltadas para o aprimoramento da AF. 

Sua participação é fundamental para validação do conteúdo e aparência deste 

portal web pois poderá subsidiar gestores, gerentes e profissionais a conhecer 

melhor o campo da AF, de modo a aprimorar o fluxo, o acesso e o encaminhamento 

do usuário na rede. Você participará analisando a coerência e a compreensão das 

informações contidas no portal web, por meio de formulários baseados na escala 

de likert. Com relação aos possíveis riscos na pesquisa, estes estão relacionados 

à vivência de constrangimento ou mal-estar frente às questões dos formulários, e 

de insegurança quanto à garantia do sigilo e confidencialidade das informações. 

Estes riscos serão amenizados pela pesquisadora, após explicação sobre a 

natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, potenciais riscos e o incômodo 

que esta possa acarretar, será assegurado sempre a confidencialidade visando 

evitar qualquer tipo de transtorno inoportuno aos envolvidos na pesquisa. Os 

dados serão coletados utilizando-se o formato virtual. Todas as informações 

obtidas neste estudo serão utilizadas na elaboração da dissertação de Mestrado e 

sua identidade não será revelada. Comprometendo-nos a utilizar os dados 

coletados somente para a pesquisa e os resultados poderão ser veiculados em 

artigos científicos e revistas especializadas e/ou encontros científicos e 

congressos, sempre resguardando sua identificação. Você não terá despesas e 

não receberei dinheiro para participar deste estudo. Asseguro-lhe total sigilo dos 

dados coletados e o direito de retirar em qualquer momento desta pesquisa se 

assim desejar, sem que isso lhe traga prejuízo. Os benefícios desta pesquisa serão 

indiretos. Este produto será disponibilizado e acompanhado durante 05 anos, com 

acesso no site oficial da Secretarias de Saúde do Estado do Ceará. Ademais, 

pretende-se publicar a experiência metodológica de construção deste produto em 

artigos e eventos científicos, favorecendo a expansão do conhecimento 

metodológico aplicado para outros pesquisadores e serviços de saúde. Este termo 

de consentimento terá duas vias, uma para você e outra para os arquivos do 
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projeto. Qualquer dúvida ou solicitação de esclarecimentos adicionais acerca desta 

pesquisa entre em contato com a pesquisadora Fernanda França Cabral, Telefone: 

(85) 98107.9449, E-mail: fernanda.cabral@aluno.uece.br. Endereço: Rua Coronel 

Linhares, n. 115, apto 902, Meireles, CEP: 60.170-240, Fortaleza, CE. O Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará, também, se encontra 

disponível para quaisquer esclarecimentos sobre esta pesquisa pelo fone: (85) 

3101-9890, e-mail: cep@uece.br. Endereço: Av. Dr. Silas Munguba, 1700, 

Campos do Itaperi, CEP: 60714-903. Fortaleza - CE. Horário de atendimento ao 

público: de 08:00 às 12:00 e de 13:00 às 17:00, de segunda-feira a sexta-feira. 

 

Eu, ____________________________________________, diante dos 

esclarecimentos prestados, concordo em participar, como voluntário(a) da 

pesquisa: CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DE UM PORTALWEB PARA O CAMPO 

DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: UMA FERRAMENTA DE COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL DA SESA-CEARÁ 

 

Fortaleza, ___/___/____  

 

_____________________________  

Assinatura do participante 

 

 _____________________________  

Fernanda França Cabral 

(Pesquisadora) 

 

_____________________________  

Indara Cavalcante Bezerra 

(Orientadora) 
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APÊNDICE D – INSTRUMENTO DE VALIDAÇÃO DE APARÊNCIA DE 

                          TECNOLOGIAS PARA ESPECIALISTAS  

1. Nome do profissional: ________________________________________ 

2. E-mail: _________________________ 

3. Tempo de formação:_____anos  

4. Tempo de atuação na Gestão de Assistência Farmacêutica: ______anos 

Prezado(a) Farmacêutico(a) integrante da Câmara Técnica de Assistência Farmacêutica da 

CIB/CE, 

 

Observe atentamente o Portal, acessando o 

link: https://www.saude.ce.gov.br/assistenciafarmaceutica. Você pode clicar nos ícones e 

navegar por todo o Portal explorando cada link que essa página gera. Foque sua avaliação 

no corpo da página de abertura do Portal que é composta por 3 seções: a primeira, com as 

últimas notícias relativas à Assistência Farmacêutica, a segunda o “Conheça a Assistência 

Farmacêutica” composta da definições, competências, Política Estadual de Assistência 

Farmacêutica, Legislações, Publicações e Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas e a 

última “Fique por Dentro”, com informações de acesso, relatórios de abastecimento, 

fitoterapia, compras e judicialização. Em seguida, faça a sua avaliação de aparência do Portal, 

preenchendo o formulário eletrônico. Por último, caso ache necessário poderá emitir sua 

opinião com comentários e sugestões. 

Para cada questão, dê sua opinião de acordo com a abreviação que melhor represente seu 

grau de concordância em cada critério abaixo: 

 

1- Discordo totalmente, 2- Discordo, 3- Discordo parcialmente, 4- Concordo, 5- Concordo 

totalmente 

Itens 1 2 3 4 5 

1. O aspecto visual do portal está adequado para o 

público-alvo. 
     

2. O conteúdo visual é claro e transmite facilidade de 

compreensão. 
     

3. Os aspectos visuais são relevantes para compreensão 

do conteúdo pelo público-alvo. 
     

4. As cores das ilustrações estão adequadas para o 
tipo de material. 

     

5. A organização visual está adequada para o tipo de 

material. 
     

6. Os ícones gráficos estão de acordo com o que se 

propõe esse portal. 
     

7. A disposição das figuras está em harmonia com o 

texto. 
     

8. As figuras utilizadas elucidam o conteúdo do material 

educativo. 
     

9. As ilustrações ajudam na exposição da temática e estão 

em uma sequência lógica. 
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10. As ilustrações estão em quantidade adequada no 

material educativo. 
     

11. As ilustrações estão em tamanhos adequados no 

material educativo. 
     

12. O aspecto visual auxilia na transmissão de 

conhecimento para público alvo. 
     

    Fonte: Adaptado de IN PRESS NA REBEN, 2020. 

Seus Comentários e Sugestões: 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE E – INSTRUMENTO DE VALIDAÇÃO DE CONTEÚDO PARA JUÍZES 

                          ESPECIALISTAS 

  1. Nome do profissional: _______________________________________ 

2. E-mail: _________________________ 

3. Tempo de formação:_____anos  

4. Tempo de atuação na Gestão de Assistência Farmacêutica: ______anos 

Prezado(a) Farmacêutico(a) integrante da Câmara Técnica de Assistência Farmacêutica da 

CIB/CE, 

 

Leia atentamente o Portal, acessando o 

link: https://www.saude.ce.gov.br/assistenciafarmaceutica.  Nesse momento, você deve se 

atentar ao conteúdo das informações disponibilizadas no Portal. Você pode clicar nos ícones 

e navegar por todo o Portal explorando cada link que essa página gera. Foque sua avaliação 

no corpo da página de abertura do Portal que é composta por 3 seções: a primeira, com as 

últimas notícias relativas à Assistência Farmacêutica, a segunda o “Conheça a Assistência 

Farmacêutica” composta da definições, competências, Política Estadual de Assistência 

Farmacêutica, Legislações, Publicações e Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas e a 

última “Fique por Dentro”, com informações de acesso, relatórios de abastecimento, 

fitoterapia, compras e judicialização. Em seguida, faça a sua avaliação do conteúdo do Portal, 

preenchendo o formulário. Por último, caso ache necessário pode emitir sua opinião com 

comentários e sugestões ao final. 

Para cada questão, dê sua opinião de acordo com a abreviação que melhor represente seu 

grau de concordância em cada critério abaixo: 

 

1- Discordo totalmente, 2- Discordo, 3- Discordo parcialmente, 4- Concordo, 5- Concordo 

totalmente 

Itens 1 2 3 4 5 

1. A proposta comunicativa do Portal é evidente, 
facilitando a pronta compreensão do material. 

     

2. O conteúdo aborda informações relevantes para as 
pessoas que pretendem utilizar o Portal de Assistência 
Farmacêutica – farmacêuticos e usuários 

     

3. O Portal oferece ferramentas para que você encontre 
rapidamente o assunto de interesse 

     

4. 4. A página principal do Portal é de fácil navegação.      

5. O nível de leitura é adequado para a compreensão 
dos usuários do Portal. 

     

6. A escrita está clara, facilitando o entendimento do 
texto. 

     

7. O vocabulário está adequado para o público alvo.       

8. O portal está bem situado no contexto da Assistência 
Farmacêutica. 

     

9. O Layout do Portal está adequado.      

10. A fonte de letra utilizada está adequada para 
compreensão do conteúdo. 

     

11. Os Títulos e Subtítulos utilizados são adequados.      
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12. O texto e/ou das figuras interagem com o público 
alvo, motivando-o a explorar o conteúdo do Portal. 

     

    Fonte: Adaptado de IN PRESS NA REBEN, 2020. 

Seus Comentários e Sugestões: 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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ANEXO A – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO B – REGISTRO DE DIREITO AUTORAL DA CARTILHA 

 


